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Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas marcações,
use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

PROVA OBJETIVA SELETIVA
QUESTÃO 1

No que se refere aos impedimentos ao casamento e às

circunstâncias que o tornam nulo ou anulável, assinale a opção

correta.

A Não podem casar-se os já casados, devendo-se observar que o

casamento religioso, ainda que não inscrito em livro no registro

civil de pessoas naturais, também caracteriza o referido

impedimento.

B O MP tem legitimidade para promover ação direta requerendo

a decretação de nulidade do casamento.

C É nulo o casamento contraído por pessoa com reduzida ou

parcial capacidade de discernimento.

D O casamento anulável, diferentemente do nulo, se celebrado de

boa-fé pelos contraentes, produzirá os efeitos do casamento

válido até a data da sentença que decretar a sua invalidação, de

forma a resguardar a família e, em especial, os filhos havidos

desse negócio jurídico.

E Os impedimentos ao casamento previstos no art. 1.521 do

Código Civil, por se basearem no interesse público e estarem

relacionados à instituição da família e à estabilidade social,

têm caráter absoluto, o que torna anulável o casamento

realizado por desrespeito a qualquer um deles.

QUESTÃO 2

Acerca dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Não estando expresso em lei, as partes não podem estabelecer

que negócio seja celebrado por escritura pública. 

B Os negócios jurídicos podem ser submetidos a condição, termo

ou mesmo encargo, e, enquanto não se realiza uma condição

resolutiva, o negócio jurídico não vigora e não produz seus

efeitos.

C Termo e condição são eventos futuros e incertos que se

prendem ao negócio jurídico; se não implementados, tal

negócio não gera seus efeitos.

D São requisitos legais para a validade de um negócio jurídico:

agente capaz; objeto lícito, possível e, ao menos, determinável;

forma prescrita ou não proibida por lei, podendo também ser

considerada requisito do negócio jurídico válido a existência

de manifestação de vontade, embora a lei não a mencione

expressamente.

E O negócio jurídico realizado por absolutamente incapaz gera

a nulidade absoluta do ato e o realizado por relativamente

incapaz, nulidade relativa, estando qualquer desses agentes,

por falta de plena capacidade, legalmente impedido de realizar

negócios jurídicos.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca da usucapião.

A Não havendo registro de propriedade de terras, existe, em

favor do Estado, a presunção iuris tantum de que sejam terras

devolutas, sendo, então, desnecessária a prova da titularidade

pública do bem, o que torna tais imóveis inalcançáveis pela

usucapião.

B O imóvel público é insuscetível de usucapião, devendo-se,

entretanto, reconhecer como possuidor o particular que ocupa,

de boa-fé, aquela área, ao qual é devido o pagamento de

indenização por acessões ou benfeitorias ali realizadas.

C O direito do usucapiente funda-se sobre o direito do titular

precedente e, constituindo este o pressuposto daquele,

determina-lhe a existência, as qualidades e sua extensão.

D Por ser a usucapião forma de aquisição originária, dispensa-se

o recolhimento do imposto de transmissão quando do registro

da sentença, não obstante os direitos reais limitados e eventuais

defeitos que gravam ou viciam a propriedade serem

transmitidos ao usucapiente.

E Dois elementos estão normalmente presentes nas modalidades

de usucapião: o tempo e a posse, exigindo-se desta a

característica ad usucapionem, referente à visibilidade do

domínio e a requisitos especiais, como a continuidade e a

pacificidade.

QUESTÃO 4

Com relação à prestação de alimentos, assinale a opção correta.

A A obrigação alimentar, por ser personalíssima, não pode ser

transmitida aos herdeiros do devedor.

B Quanto à finalidade, os alimentos são assim definidos:

provisionais, os fixados liminarmente em ações de alimentos;

provisórios, os fixados em medidas cautelares; e definitivos, os

fixados por sentença ou acordo, em caráter permanente, sem

possibilidade de revisão.

C O direito aos alimentos é personalíssimo, podendo, contudo,

ser objeto de cessão de crédito quando pretéritos, uma vez que

integrados ao patrimônio do alimentando.

D O direito a alimentos pode ser cobrado dos pais e dos demais

ascendentes; por outro lado, os pais somente podem pedir

alimentos aos filhos, não se estendendo esse direito aos

descendentes de grau mais remoto, como netos e bisnetos.

E A sentença que fixa alimentos definitivos faz coisa julgada

material, não sendo passível de mudança.
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QUESTÃO 5

Com base no que dispõe o Código Civil sobre posse, assinale a
opção correta.

A Caracteriza-se como clandestina a posse adquirida via processo
de ocultamento em relação àquele contra quem é praticado o
apossamento, embora possa ser ele público para os demais. Por
tal razão, a clandestinidade da posse é considerada defeito
relativo.

B Na posse precária, o vício se inicia no momento em que o
possuidor recebe a coisa com a obrigação de restituí-la ao
proprietário ou ao possuidor legítimo.

C A ocupação de área pública, mesmo quando irregular, pode ser
reconhecida como posse, podendo-se admitir desta o
surgimento dos direitos de retenção e de indenização pelas
acessões realizadas.

D É possível reconhecer a posse a quem não possa ser
proprietário ou não possa gozar dos poderes inerentes à
propriedade.

E É injusta a posse violenta, por meio da qual o usurpado seja
obrigado a entregar a coisa para não ver concretizado o mal
prometido, incluindo-se entre os atos de violência que tornam
a posse injusta o temor reverencial e o exercício regular de um
direito.

QUESTÃO 6

Com base nos conceitos e características referentes à prescrição,
assinale a opção correta.

A Não corre a prescrição contra os incapazes, bastando, para os
menores, a averiguação da idade; para os demais, é necessário
processo próprio de interdição por meio do qual se declare tal
fato.

B A interrupção da prescrição somente poderá ocorrer uma vez,
recomeçando o respectivo prazo a correr a partir da data do ato
de interrupção ou do último ato do processo de interrupção.

C Além do titular do direito, todo aquele que tiver interesse,
moral ou material, poderá promover a interrupção da
prescrição.

D A renúncia à prescrição pode ser expressa ou tácita e ocorrer
mesmo antes de a prescrição se consumar.

E É lícito às partes, de comum acordo, estender ou reduzir os
prazos prescricionais, bem como criar motivos de interrupção
e suspensão desses prazos. 

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta no que se refere ao pagamento indevido.

A De acordo com o Código Civil, no qual é adotada, em relação
ao tema, a teoria subjetiva, a demonstração do erro cabe àquele
que voluntariamente tenha pago o indevido.

B No Código Civil, a disposição normativa referente ao
pagamento indevido tem a mesma natureza da disciplinada no
CDC, segundo a qual o fornecedor deve restituir em dobro ao
consumidor, com correção monetária e juros de mora, aquilo
que este tenha pago indevidamente.

C A repetição do indébito é devida ainda que o objeto da
prestação não cumprida seja ilícito, imoral ou proibido por lei.

D Cabe o ajuizamento de ação fundada no enriquecimento sem
causa ainda que a lei confira ao lesado outros meios para
ressarcir-se do prejuízo sofrido, visto que, sendo esta ação
mais ampla, as demais serão por ela absorvidas.

E Não há possibilidade de pagamento indevido com relação a
obrigações de fazer e não fazer, não cabendo, portanto, a
repetição do indébito.

QUESTÃO 8

Acerca do título de crédito, assinale a opção correta.

A Não se considera válido e eficaz o título de crédito em que não
conste data de vencimento expressa nele próprio.

B Uma das características dos títulos de crédito é a literalidade,
ou seja, só são extraídos efeitos do título daquilo que estiver
nele escrito.

C Em regra, considera-se o lugar da emissão do título, quando
não indicado expressamente, o domicílio do emitente, e o lugar
do pagamento, quando não estipulado, o domicílio do sacado
ou do credor beneficiário.

D Ao se criar título de crédito, formaliza-se uma promessa
unilateral formulada pelo emitente ou sacador, seu criador, que
pode ser dirigida, inicialmente, a um número indeterminado de
pessoas.

E A omissão de requisito legal exigido ao título de crédito
implica a invalidação do negócio jurídico que lhe tenha dado
origem.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta a respeito da tutela.

A Aquele que, não sendo parente do menor, seja nomeado, por
sentença, tutor, é obrigado a aceitar a tutela, sob pena de crime
de desobediência, ainda que haja parentes idôneos,
consanguíneos ou afins, em condições de exercê-la.

B Os tutores são obrigados a prestar contas de sua administração,
podendo ser dispensados desse dever pelos pais do tutelado,
em testamento, ou pelo juiz, por decisão judicial.

C O tutor poderá delegar a outra pessoa, física ou jurídica, o
exercício total da tutela.

D Se o patrimônio do menor for de valor considerável, poderá o
juiz condicionar o exercício da tutela à prestação de caução
bastante ou dispensá-la se for o tutor de reconhecida
idoneidade.

E A tutela testamentária é válida ainda que o nomeante, no
momento de sua morte, não tenha pleno exercício do poder
familiar.

QUESTÃO 10

Considerando os conceitos de adimplemento e inadimplemento de
uma obrigação, assinale a opção correta.

A O devedor pode responder pelos prejuízos resultantes de caso
fortuito ou força maior desde que, expressamente, tenha-se por
eles responsabilizado.

B O juiz pode conceder ao credor indenização suplementar se os
juros da mora e a pena convencional não cobrirem o prejuízo
suportado.

C A invalidade da cláusula penal implica a invalidade da
obrigação principal, visto que nesta está inserida.

D Considera-se em mora o devedor que não efetue o pagamento
no tempo ajustado, mas não o que cumpra a obrigação de
forma imperfeita.

E Não se admite que o credor recuse a prestação, ainda que o
devedor a cumpra em mora, devendo aquele socorrer-se das
perdas e danos para ver mitigado seu prejuízo.
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QUESTÃO 11

Considerando a evolução histórica do direito empresarial, assinale
a opção correta.

A A teoria dos atos de comércio foi adotada, inicialmente, nas
feiras medievais da Europa pelas corporações de comerciantes
que então se formaram.

B A edição do Código Francês de 1807 é considerada o marco
inicial do direito comercial no mundo.

C Considera-se o marco inicial do direito comercial brasileiro a
lei de abertura dos portos, em 1808, por determinação do rei
Dom João VI.

D É de origem francesa a teoria da empresa, adotada pelo atual
Código Civil brasileiro.

E O direito romano apresentou um corpo sistematizado de
normas sobre atividade comercial.

QUESTÃO 12

A respeito do cheque, assinale a opção correta.

A Em caso de cheque não pago pelo sacado, é desnecessário o
protesto para cobrar de avalista do emitente do cheque.

B A revogação da ordem de pagamento consubstanciada no
cheque pode ser feita pelo emitente e pelo portador legitimado.

C É nulo o cheque em que se insira cláusula de juros
compensatórios.

D Para se valer de ação monitória contra o emitente, usando
como prova da obrigação um cheque prescrito, deve o
requerente declinar, na petição inicial, do negócio jurídico
subjacente.

E Antes de pagar o cheque a endossatário, a instituição bancária
deve averiguar a regularidade e autenticidade das assinaturas
constantes da cadeia de endossos.

QUESTÃO 13

Considere que determinada sociedade, fabricante de batons e
esmaltes, queira testar, na prática, as vantagens e desvantagens
relativas aos custos impostos pelo direito para a colocação desses
produtos no mercado e, para tanto, esteja avaliando as seguintes
opções de contrato mercantil: i) contrato de fornecimento; ii)
comissão mercantil; iii) representação comercial; iv) concessão
mercantil; ou v) sistema de franquia. Com base nessa situação
hipotética, assinale a opção correta.

A Se resolver celebrar contrato de franquia, a sociedade poderá
exigir do franqueado um volume mínimo de compras de seus
produtos ou, mesmo, o pagamento de percentuais sobre os
produtos vendidos.

B Caso celebre contrato de fornecimento, a sociedade será
obrigada a indenizar, ao final, as despesas que os adquirentes
de seus produtos tenham feito em razão do contrato.

C Caso celebre contrato de comissão mercantil, a sociedade,
rescindido o contrato por justa causa, em razão de o comissário
não ter seguido suas instruções, não poderá cobrar do
comissário prejuízos sofridos, se este lhe tiver prestado
serviços úteis.

D Se a sociedade celebrar contrato de representação comercial,
poderá inserir cláusula que responsabilize o representante pela
solvência dos clientes que fizerem pedidos. 

E Caso a sociedade celebre contrato de concessão comercial e
não queira renová-lo antes do primeiro quinquênio, ficará
obrigada a readquirir os batons e esmaltes que tiver vendido
para a concessionária, por aplicação analógica da Lei Ferrari,
que disciplina os contratos de concessão de vendas de veículo
automotor.

QUESTÃO 14

João, durante viagem de Maceió – AL a Rio Branco – AC,
perdeu uma pasta que continha títulos ao portador, que seriam
apresentados a Paulo, e títulos da dívida pública ao portador,
emitidos pelo estado do Acre e cujo valor pretendia resgatar.
Ao constatar a perda, João retornou a Maceió – AL, e procurou um
advogado. Este resolveu propor duas ações de anulação e
substituição dos títulos, elegendo como foro a cidade de Maceió –
AL, domicílio do credor. Ao indagar ao advogado se deveria
providenciar alguma prova imediata, João foi informado de que
Paulo e o estado do Acre seriam citados para apresentar contestação
e para não efetuar o pagamento dos referidos títulos e que, só então,
seria necessário produzir provas. João perguntou, ainda, se haveria
necessidade de citação de terceiros interessados, tendo o advogado
respondido que não e que bastaria a citação por edital do detentor
do título.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A É procedente a informação de que o procedimento padrão é a
citação de Paulo e do estado do Acre para apresentarem
contestação.

B É procedente a informação do advogado a respeito da citação,
por edital, do detentor do título e da desnecessidade de citação
de terceiros interessados.

C Agiu corretamente o advogado ao eleger a comarca de Maceió
– AL, foro do credor, para a propositura das demandas.

D Agiu corretamente o advogado ao propor demanda para anular
e substituir os títulos ao portador da dívida pública do estado
do Acre.

E Equivocou-se o advogado ao dispensar João da produção
imediata de provas a respeito de suas alegações, dada a
necessidade de justificação do alegado.

QUESTÃO 15

No que se refere à atuação do MP no processo de falência e
recuperação judicial, assinale a opção correta. 

A O MP assume a legitimidade para a propositura da ação
revocatória de atos do falido apenas se, no prazo de três anos,
não a propuserem a própria massa falida ou os credores.

B A lei falimentar não prevê a participação obrigatória do MP na
fase pré-falimentar do processo.

C É desnecessária a intimação pessoal do MP caso a alienação
dos bens do ativo do falido se faça na forma de propostas
fechadas, bastando intimação posterior à abertura das
propostas.

D O MP não pode, a fim de apontar crédito não incluído,
apresentar impugnação à primeira relação de credores
preparada pelo administrador, visto que, de acordo com
previsão legal, a legitimidade é exclusiva do credor.

E O MP não tem legitimidade para recorrer da decisão que defira
o processamento do pedido de recuperação judicial.
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QUESTÃO 16

Acerca do litisconsórcio, da assistência e da intervenção de
terceiros, assinale a opção correta.

A Se o autor recusar a nomeação à autoria pleiteada pela ré, esta
não terá direito à abertura de novo prazo para contestação.

B O regime do litisconsórcio necessário assegura decisão unitária
para todos os litisconsortes.

C O direito do evicto de indenizar-se do pagamento indevido em
face do anterior alienante não se condiciona à denunciação da
lide em ação de terceiro reivindicante.

D A alienação do objeto litigioso não altera a legitimidade
processual das partes, de forma que o legitimado superveniente
não poderá, como parte, ingressar no feito como assistente
litisconsorcial.

E De acordo com o STJ, o cabimento do chamamento ao
processo em fase de execução evidencia a aplicação dos
princípios da economicidade e celeridade processual.

QUESTÃO 17

Acerca da extinção do processo e suas causas, assinale a opção
correta.

A Ocorrerá a desistência tácita, que enseja a extinção do
processo, a ausência de promoção pelo autor, por mais de
trinta dias, dos atos e diligências que lhe competirem.

B A extinção do processo em razão da existência de
compromisso arbitral independe de provocação das partes, por
ser matéria que o juiz conhece de ofício.

C Perempção é a sanção aplicável à prática do ato ilícito
consistente no abuso do direito de demandar.

D Não há óbice à desistência expressa do processo pelo autor,
ainda que após o pronunciamento da sentença, caso o
julgamento lhe seja favorável.

E Se o processo for abandonado pelas partes por mais de um ano
e a citação tiver sido válida, caberá a extinção do processo,
independentemente de intimação das partes.

QUESTÃO 18

Considere que, por ocasião do reexame necessário de sentença
proferida em processo de conhecimento, o tribunal decida por
maioria. Nessa hipótese, 

A cabe a interposição de recurso especial ou extraordinário da
parte unânime da decisão e de embargos infringentes da não
unânime.

B caso não sejam opostos embargos infringentes da parte não
unânime da decisão, esta transitará em julgado, não cabendo
recurso especial ou extraordinário.

C a parte interessada deve opor embargos infringentes da parte
não unânime da decisão e, após, interpor recurso especial ou
extraordinário, conforme o caso.

D cabe tão somente a interposição de recurso especial ou
extraordinário, conforme o caso, após esgotado o prazo dos
embargos infringentes.

E cabe a interposição, desde logo, pela parte interessada na
reforma da decisão, de recurso especial ou extraordinário,
conforme o caso.

QUESTÃO 19

A respeito da liquidação, do cumprimento de sentença e da

execução no âmbito do processo civil, assinale a opção correta.

A A execução de honorários advocatícios estipulados sobre

percentual de condenação em demanda judicial prescinde de

anterior liquidação da sentença condenatória no que diz

respeito à liquidez do título executivo.

B Em fase de cumprimento de sentença, que se caracteriza como

mera fase complementar do processo de cognição, no qual já

foi fixada a verba honorária, somente serão cabíveis honorários

advocatícios se houver impugnação.

C De acordo com o STJ, o MP não detém legitimidade para, sob

a alegação de defesa do patrimônio público, promover a

execução de título executivo extrajudicial emanado do tribunal

de contas estadual, ainda que com o fim de ressarcir ao erário.

D Embora a natureza da execução de sentença corresponda a

mera fase complementar do processo de cognição, e não

processo autônomo, a garantia do juízo é pressuposto para o

processamento da impugnação ao cumprimento de sentença.

E As entidades associativas, na qualidade de substitutos

processuais, detêm legitimidade para atuar nas fases de

conhecimento e liquidação; na de execução da sentença,

entretanto, necessitam de prévia autorização dos interessados.

QUESTÃO 20

A respeito da ação de improbidade administrativa, assinale a opção

correta.

A Não cabe ação civil pública por improbidade administrativa,

para fins exclusivos de ressarcimento ao erário, nos casos em

que se reconheça a prescrição da ação quanto às demais

sanções previstas na lei que trata da improbidade

administrativa.

B Veda-se ao magistrado rejeitar de plano a ação de improbidade

administrativa, ainda que convencido da inexistência do ato de

improbidade.

C A simples ausência de prestação de contas no prazo em que

deveria ser apresentada configura ato de improbidade

administrativa, visto que dissociada do elemento subjetivo da

conduta do agente.

D A ação de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é

imprescritível, ainda que cumulada com a ação de improbidade

administrativa.

E Nas ações de improbidade administrativa, é necessária a prova

concreta de periculum in mora para a declaração de

indisponibilidade dos bens.
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QUESTÃO 21

Quatro indivíduos associaram-se com o fim de captar

irregularmente sinal de TV a cabo, fornecendo-o a moradores da

comunidade mediante retribuição financeira mensal, e, para tanto,

constrangeram, mediante grave ameaça com o uso de arma, os

comerciantes locais ao pagamento de valores e à permissão da

utilização dos estabelecimentos para as atividades do grupo.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A condenação do grupo pelos crimes de quadrilha armada e de

extorsão majorada pelo emprego de arma e concurso de

agentes caracterizaria bis in idem, conforme entendimento do

STJ.

B Configura-se, nessa situação, crime de extorsão, consumado

com a exigência de vantagem indevida, mediante o uso de

violência ou grave ameaça, ainda que as vítimas não se tenham

submetido à vontade do criminoso.

C Segundo o entendimento do STJ, a captação irregular de sinal

de TV a cabo é fato atípico, não podendo, portanto, a prática

do referido grupo ser equiparada à de furto de energia elétrica

prevista no CP.

D Considerando-se que o ânimo associativo depende do

entendimento do caráter ilícito do fato, é correto afirmar que,

se um dos integrantes do grupo for adolescente de dezesseis

anos de idade, não ficará configurado o crime de quadrilha ou

bando.

E Nesse caso, configura-se crime de quadrilha ou bando,

classificado como plurissubjetivo de condutas paralelas de

mais de três pessoas que se auxiliam mutuamente em busca de

um resultado comum.

QUESTÃO 22

No que concerne aos crimes contra a dignidade sexual, assinale a

opção correta.

A Atualmente, considera-se fato atípico a conduta do agente que

mantenha estabelecimento em que haja exploração sexual, sem

intuito de lucro específico com essa atividade.

B Para a caracterização do delito de corrupção de menores

previsto no CP, é essencial que o agente induza menor de

catorze anos de idade a satisfazer a lascívia de outrem, com o

intuito de obter vantagem indevida.

C Pratica o crime de assédio sexual o agente que constranja

superior hierárquico com o intuito de obter vantagem sexual.

D Aos crimes de estupro de vulnerável praticados após a entrada

em vigor da Lei n.º 12.015/2009, por meio da qual se eliminou

a antiga denominação de presunção de inocência, não se aplica

a causa de aumento de metade da pena, prevista na Lei dos

Crimes Hediondos.

E Em regra, os crimes contra a liberdade sexual são julgados

mediante ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 23

No que concerne ao crime de falso testemunho, assinale a opção

correta.

A De acordo com o entendimento firmado pelo STJ, mostra-se

imprescindível, para a configuração do delito de falso

testemunho, o compromisso de dizer a verdade.

B Não se aplica a causa especial de aumento de pena prevista no

CP para o crime de falso testemunho praticado em processo

judicial destinado a apurar a prática de contravenção penal. 

C O STF e o STJ já se posicionaram no sentido de que, em tese,

é possível atribuir a advogado a coautoria pelo crime de falso

testemunho.

D Para a consumação do delito de falso testemunho, é essencial

que o depoimento falso seja determinante para o resultado do

processo. 

E A prolação da sentença no processo em que ocorra afirmação

falsa é condição de procedibilidade da ação penal pelo crime

de falso testemunho.

QUESTÃO 24

A respeito da execução das penas e das medidas de segurança,

assinale a opção correta.

A O cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo

executando interrompe tanto o prazo para a obtenção da

progressão de regime, quanto para fins de concessão de

livramento condicional.

B O agente inimputável desinternado poderá ser novamente

internado antes do decurso de um ano, desde que pratique

conduta típica e antijurídica.

C Atualmente, a remissão de parte do tempo de execução da pena

sob regime fechado ou semiaberto, em razão de frequência a

curso de ensino formal, só é possível em virtude de construção

jurisprudencial, dada a falta de expressa previsão legal acerca

da matéria.

D A Lei de Execuções Penais autoriza o trabalho externo ao

preso provisório somente em serviço ou obras públicas

realizadas por órgãos da administração direta ou indireta. 

E Segundo o STJ, é inadmissível a fixação de pena restritiva de

direitos substitutiva da privativa de liberdade como condição

especial ao regime aberto.
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QUESTÃO 25

No tocante aos princípios constitucionais penais, assinale a opção
correta.

A No que se refere à aplicação do princípio da insignificância, o
STF tem afastado a tipicidade material dos fatos em que a
lesão jurídica seja inexpressiva, sem levar em consideração os
antecedentes penais do agente.

B O direito penal constitui um sistema exaustivo de proteção de
todos os bens jurídicos do indivíduo, de modo a tipificar o
conjunto das condutas que outros ramos do direito consideram
antijurídicas.

C Uma das vertentes do princípio da proporcionalidade é a
proibição de proteção deficiente, por meio da qual se busca
impedir um direito fundamental de ser deficientemente
protegido, seja mediante a eliminação de figuras típicas, seja
pela cominação de penas inferiores à importância exigida pelo
bem que se quer proteger.

D Segundo entendimento consolidado do STF, a imposição de
regime disciplinar diferenciado ao executando ofende o
princípio da individualização da pena, visto que extrapola o
regime de cumprimento da reprimenda imposta na sentença
condenatória.

E Prevalece na doutrina o entendimento de que constitui ofensa
ao princípio da legalidade a existência de leis penais em branco
heterogêneas, ou seja, daquelas cujos complementos
provenham de fonte diversa da que tenha editado a norma que
deva ser complementada.

QUESTÃO 26

Miguel, Abel e Laerte, ocupantes de cargos de direção em
determinada câmara municipal, previamente ajustados e em união
de esforços com Pires, empresário, todos agindo consciente e
voluntariamente, associaram-se permanentemente com vistas à
apropriação de verbas públicas, simulando operações comerciais
entre a referida casa legislativa e empresa de fachada. Para tanto, os
referidos servidores públicos determinavam que seus subordinados
emitissem ordens de pagamento em valores superiores aos
efetivamente contratados. O grupo foi objeto de investigação, que
resultou em denúncia pela prática dos crimes de peculato doloso e
de quadrilha, recebida por juízo criminal. Antes da prolação da
sentença, os acusados efetuaram a reparação do dano ao erário.

Em relação à situação hipotética apresentada acima, assinale a
opção correta.

A Dada a manifesta ilegalidade da determinação dada aos
subordinados para a expedição de ordens de pagamento em
valores superiores aos efetivamente contratados, o fato de os
ocupantes de cargo de direção se valeram de seus subordinados
como instrumentos para a prática da infração penal caracteriza
caso de autoria mediata.

B Na hipótese de impossibilidade de conhecimento da ilicitude
do fato pelos subordinados que cumpriram a ordem
manifestamente ilegal, ficaria afastado o dolo da conduta,
consoante a teoria normativa pura da culpabilidade.

C O crime de peculato é delito próprio de agente na função de
servidor público, de modo que Pires, por ser empresário, deve
responder por delito diverso do praticado pelos servidores da
câmara municipal.

D A reparação do dano ao erário antes da sentença extingue a
punibilidade dos agentes apenas em relação ao delito de
peculato doloso, devendo o processo prosseguir quanto ao
crime de quadrilha.

E É possível ao magistrado fixar a pena-base em conjunto para
os corréus servidores públicos, na hipótese em que todos eles
sejam funcionários da mesma entidade pública e as
circunstâncias judiciais se mostram equivalentes, sem que isso
importe em ofensa ao princípio constitucional da
individualização da pena, segundo entendimento do STJ.

QUESTÃO 27

Sílvia, interditada para os atos da vida civil por ser

portadora de doença mental, foi denunciada pela prática dos crimes

de estelionato e de uso de documento público materialmente falso,

acusada de ter aplicado o denominado golpe do conto do paco.

Sílvia, agindo de forma consciente e voluntária, de prévio acordo

e em unidade de desígnios com Júlia, induziu a vítima Paulo a erro,

para obter vantagem ilícita em proveito próprio. Em data e local

predefinidos, a denunciada deixou cair uma cártula de cheque

falsificada, no valor de nove mil e quinhentos reais e na qual estava

grampeada uma cédula de vinte reais, supostamente pertencente a

uma relojoaria. Paulo, que caminhava logo atrás, recolheu a cártula

e a devolveu para a denunciada, que, fingindo estar muito

agradecida, disse que ligaria para seu patrão com o objetivo de

obter uma recompensa para Paulo. Minutos depois, Sílvia retornou

e avisou Paulo de que a recompensa lhe seria dada, desde que todos

deixassem seus pertences com Júlia, que ficaria aguardando. A

vítima, induzida a erro, deixou sua bolsa com a comparsa da

denunciada e dirigiu-se ao suposto estabelecimento comercial,

enquanto Sílvia e Júlia fugiram do local com seus pertences, que

incluíam R$ 1.000,00 em espécie.

Ao fim da instrução, Sílvia foi condenada à pena de três

anos e dois meses de reclusão e multa. A pena privativa de

liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos,

consistentes em prestação pecuniária em favor da vítima e limitação

de fim de semana.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A aplicação do estelionato privilegiado ao caso em questão

condiciona-se ao fato de os  autores do delito serem primários

e de bons antecedentes e ao pequeno valor da coisa.

B Tendo sido adotado pelo CP o critério biológico para a

aferição da inimputabilidade do agente, Sílvia somente em

razão de ser interditada por doença mental, está isenta de

culpabilidade.

C O valor da prestação pecuniária a ser paga por Sílvia será

calculado com base em sua capacidade econômica e na

extensão do dano causado à vítima.

D Ainda que Sílvia e Júlia tivessem utilizado, além da cártula de

cheque, cartão de crédito materialmente falso para a

perpetração do estelionato, responderam pela prática do crime

de uso de documento público falso, pois o cartão de crédito é

equiparado a documento público pelo CP.

E A torpeza Sílvia, Júlia e Paulo afasta a tipicidade da conduta,

já que, para a configuração do delito de estelionato, exige-se

a boa-fé da vítima.
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QUESTÃO 28

A respeito dos crimes previstos no Estatuto do Desarmamento
(Lei n.º 10.826/2003), assinale a opção correta com base no
entendimento dos tribunais superiores.

A Segundo entendimento consolidado do STJ, a potencialidade
lesiva da arma é um dado dispensável para a tipificação do
delito de porte ilegal de arma de fogo, pois o objeto jurídico
tutelado não é a incolumidade física, mas a segurança pública
e a paz social, colocados em risco com a posse ou o porte de
armas.

B Responde pelo crime de porte ilegal de arma de fogo o
responsável legal de empresa que mantenha sob sua guarda,
sem autorização, no interior de seu local de trabalho, arma de
fogo de uso permitido.

C Se for possível, mediante o uso de processos físico-químicos,
recuperar numeração de arma de fogo que tenha sido raspada,
estará desconfigurado o crime de porte ilegal de arma de fogo
de uso restrito, devendo a conduta ser classificada como porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido.

D Segundo entendimento do STJ, o porte de arma de fogo
desmuniciada configura delito previsto no Estatuto do
Desamamento por ser crime de perigo abstrato, entretanto o
porte de munição desacompanhada da respectiva arma é fato
atípico, visto que não gera perigo à incolumidade pública.

E Os crimes de porte de arma de fogo de uso permitido e de
disparo de arma de fogo são delitos inafiançáveis, segundo
entendimento do STF.

QUESTÃO 29

No que concerne à tutela penal do meio ambiente, assinale a opção
correta com base na jurisprudência dos tribunais superiores.

A O agente que dolosamente promova a queimada de lavouras e
pastagens deve responder pela prática do delito de incêndio
previsto na Lei dos Crimes Ambientais.

B Segundo entendimento consolidado do STJ, não é possível a
aplicação do princípio da insignificância aos tipos penais que
tutelam a proteção ao meio ambiente, em razão da necessidade
de proteção ao direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

C Entre as circunstâncias que atenuam a pena dos delitos
previstos na Lei dos Crimes Ambientais incluem-se o baixo
grau de instrução ou escolaridade do agente e o
arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea
reparação do dano ou limitação significativa da degradação
ambiental causada.

D O valor pago em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou
privada com fim social, em razão da aplicação da pena
restritiva de direitos de prestação pecuniária, prevista na Lei
dos Crimes Ambientais, não poderá ser deduzido do montante
de eventual reparação civil a que for condenado o infrator.

E A prática de abuso e maus-tratos a animais, como feri-los ou
mutilá-los, prevista na Lei dos Crimes Ambientais, incide
somente nas hipóteses em que o animal seja silvestre, nativo ou
exótico, sendo a conduta praticada em relação a animal
doméstico configurada apenas como contravenção penal.

QUESTÃO 30

A respeito dos crimes de tortura e de abuso de autoridade, assinale

a opção correta.

A A tortura, o racismo e as ações de grupos armados contra a

ordem constitucional e o Estado democrático são delitos

imprescritíveis, de acordo com previsão constitucional.

B O crime de tortura, na modalidade de constranger alguém com

emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe

sofrimento físico e mental com o fim de obter informação,

declaração ou confissão da vítima, é delito próprio, que só

pode ser cometido por quem possua autoridade, guarda ou

poder sobre a vítima.

C A condenação de agente público por delito previsto na Lei de

Tortura acarreta, como efeito extrapenal automático da

sentença condenatória, a perda do cargo, função ou emprego

público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo

da pena aplicada, segundo entendimento do STJ.

D A representação dirigida ao MP, com a exposição do fato com

todas as suas circunstâncias, prevista na Lei de Abuso de

Autoridade, constitui autorização do ofendido ou de seu

representante legal para a propositura da ação penal pública,

ou seja, é condição de procedibilidade, sem a qual o MP está

impedido de oferecer a denúncia.

E Deve responder pelo delito de abuso de autoridade o juiz que,

sem justa causa, deixar de ordenar a imediata liberação de

adolescente ilegalmente apreendido.

QUESTÃO 31

Considerando os entendimentos do STF e do STJ acerca dos

princípios processuais penais, do inquérito e das questões e dos

processos incidentes, assinale a opção correta.

A Ao promotor de justiça é vedado, no curso de processo penal,

sucitar o conflito de jurisdição. 

B A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado poderá ser

requerida pelo ofendido em qualquer fase do processo, desde

que haja certeza da autoria.

C A condenação lastreada em declarações colhidas de

testemunhas na fase inquisitorial, bem como em depoimentos

prestados em juízo, ainda que garantidos o contraditório e a

ampla defesa, resulta em ilegalidade, pois o CPP impede que

o juiz, para a formação de sua livre convicção, considere

elementos informativos colhidos na fase de investigação

criminal.

D O CPP prevê que, independentemente da demonstração de

boa-fé, o terceiro adquirente tem o direito de opor-se, por meio

de embargos, ao sequestro incidente sobre imóvel.

E Existindo dúvida razoável quanto à saúde psíquica do acusado,

competirá ao juiz da causa averiguar a necessidade de

instauração de incidente de insanidade mental.

– 7 –

CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO



CESPE/UnB – MPE/AC – Aplicação: 2014

QUESTÃO 32

Considerando o entendimento da doutrina majoritária e do STJ,

assinale a opção correta quanto ao princípio da insignificância.

A Conforme o entendimento da doutrina majoritária, o princípio

da insignificância afeta a tipicidade formal.

B Em se tratando do crime de contrabando, é possível a aplicação

do princípio da insignificância.

C Independentemente do valor do tributo sonegado em

decorrência de crime de descaminho, é possível a aplicação do

princípio da insignificância.

D A reiteração delitiva impede a aplicação do princípio da

insignificância em razão do alto grau de reprovabilidade do

comportamento do agente.

E Para a aplicação do princípio da insignificância, exige-se a

satisfação de um único requisito: ausência de periculosidade

social da ação.

QUESTÃO 33

Pedro, que estava preso preventivamente, foi condenado

à pena de quinze anos de reclusão pela prática de roubo qualificado,

tendo a sentença condenatória mantido sua prisão preventiva.

Tendo Pedro apelado, e o tribunal de justiça do estado deu parcial

provimento ao recurso, reduzindo o montante da pena privativa de

liberdade à qual ele fora condenado. Pedro, então, interpôs recurso

especial. Não tendo sido esse recurso admitido na origem, ele

impetrou habeas corpus, alegando que não havia provas concretas

da sua participação no evento criminoso e que a prisão preventiva

havia sido decretada em razão da periculosidade abstrata do delito

e do clamor público. Pedro é assaltante contumaz e esteve foragido

durante parte da instrução.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta conforme a atual jurisprudência do STF a respeito de

habeas corpus.

A Admite-se a utilização do habeas corpus para o reexame de

pressupostos de admissibilidade de recursos.

B Em regra, o estabelecimento da pena-base acima do mínimo

legal poder ser revisado em sede de habeas corpus, sob a

alegação de que a pena é injusta.

C As circunstâncias concretas da prática do crime (modus

operandi) e a fuga de Pedro durante parte da instrução criminal

justificam a prisão cautelar para a garantia da ordem pública e

salvaguarda da aplicação da lei penal.

D O habeas corpus, ação autônoma de impugnação, é admissível

para aferir a exatidão da dosimetria da pena.

E O habeas corpus é meio hábil para a verificação da tese de

negativa de autoria sustentada por Pedro.

QUESTÃO 34

Considerando a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta

conforme a Lei de Execução Penal.

A A concessão da progressão de regime prisional depende da

satisfação dos requisitos objetivo — decurso do lapso temporal

— e subjetivo — atestado de bom comportamento carcerário

— e da existência de exame criminológico favorável ao

sentenciado.

B A gravidade abstrata do delito praticado e a extensão da pena

ainda a ser cumprida não são suficientes, por si sós, para

fundamentar a exigência de realização de exame

criminológico.

C A transferência para regime menos rigoroso poderá ser

determinada pelo diretor do estabelecimento prisional se o

preso tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime

anterior e apresentar bom comportamento carcerário.

D A denominada progressão por salto é admitida desde que o

condenado tenha cumprido tempo exigido para progredir para

o regime aberto.

E O sentenciado tem que cumprir 2/3 da pena no regime em que

se encontra antes que possa ser concedida a progressão para o

regime subsequente.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com base no entendimento do STJ a

respeito das interceptações telefônicas. 

A De acordo com a lei que rege as interceptações telefônicas, a

competência para deferir esse procedimento no curso do

inquérito policial é do promotor de justiça com atribuição para

atuar na ação principal.

B O investigado possui direito subjetivo não somente ao áudio

das escutas telefônicas realizadas, mas também à transcrição,

pela justiça, de todas as conversas interceptadas.

C A ação penal padecerá de nulidade absoluta, por cerceamento

de defesa, caso a defesa não tenha acesso à integralidade do

teor das escutas telefônicas antes da colheita da prova oral.

D É dispensável que o MP, na condição de fiscal da lei, seja

cientificado da necessidade de averiguação da lisura do ato de

interceptação telefônica determinada de ofício pelo juiz.

E A fim de assegurar a ampla defesa, é necessário apenas que se

transcrevam os excertos das escutas telefônicas que tenham

servido de substrato para o oferecimento da denúncia. 
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QUESTÃO 36

No tocante à ordem social, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, os municípios devem atuar, no âmbito

educacional, prioritariamente, nos ensinos fundamental e

médio.

B Em razão da proibição constitucional de vinculação de receita

de impostos a órgão, fundo ou despesa, não podem os estados

vincular a fundo estadual de fomento à cultura percentual de

sua receita tributária líquida.

C O oferecimento de alimentação escolar no âmbito do ensino

médio estadual não constitui dever estatal, estando

condicionado à discricionariedade e às prioridades do governo

no momento da elaboração da política pública de educação.

D É direito público subjetivo das crianças de até cinco anos de

idade o atendimento em creches e pré-escolas, exceto nos

casos de inexistência de recursos orçamentários.

E No âmbito da saúde, existe proibição constitucional para o

repasse de recursos públicos para auxílios ou subvenções às

instituições privadas com fins lucrativos.

QUESTÃO 37

No que concerne aos denominados remédios constitucionais,

assinale a opção correta.

A Compete aos juízes estaduais processar e julgar mandado de

segurança contra ato de autoridade federal sempre que a causa

envolver o INSS e segurados.

B No âmbito do mandado de injunção, a atual jurisprudência do

STF adota a posição não concretista em defesa apenas do

reconhecimento formal da inércia do poder público para

materializar a norma constitucional e viabilizar o exercício dos

direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

C O habeas corpus pode ser impetrado contra ato de coação

ilegal à liberdade de locomoção, seja ele praticado por

particular ou agente público.

D São da competência originária do STF o processamento e o

julgamento dos habeas corpus quando o coator ou paciente for

governador de estado.

E O ato estatal que nega, ilegalmente, o fornecimento de

informações englobadas pelo direito de certidão não pode ser

questionado por meio de mandado de segurança, ante o seu

caráter subsidiário frente ao habeas data.

QUESTÃO 38

Em relação às regras constitucionais aplicáveis à administração

pública e ao entendimento do STF sobre a matéria, assinale a opção

correta.

A De acordo com o entendimento pacificado do STF, a fixação

de limite de idade para a inscrição em concurso público viola

o princípio constitucional da igualdade, independentemente da

justificativa apresentada.

B De acordo com a CF, as parcelas de caráter indenizatório

devem ser computadas para efeito do cálculo do teto

constitucional da remuneração dos servidores públicos.

C A exigência constitucional da realização de concurso público

não se aplica ao provimento de vagas no cargo de titular de

serventias judiciais nem ao ingresso na atividade notarial e de

registro, dado o regime jurídico específico aplicável a essas

funções.

D Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração aplica-se o

mesmo regime de previdência dos cargos efetivos.

E É constitucionalmente permitido o acúmulo de proventos de

aposentadoria de servidor aposentado em cargo efetivo

estadual com a remuneração percebida em razão de exercício

de cargo em comissão, declarado em lei como de livre

nomeação e exoneração.

QUESTÃO 39

Considerando as normas constitucionais aplicáveis ao sistema

tributário nacional, às finanças públicas e à ordem econômica,

assinale a opção correta.

A Incorrerá em inconstitucionalidade a lei estadual que criar taxa

incidente sobre o patrimônio, renda ou serviços de municípios,

visto que, na CF, é prevista, para esse caso, a limitação

constitucional ao poder de tributar denominada imunidade

recíproca.

B Em razão do regime de livre mercado estabelecido na CF, é

vedado ao Estado explorar diretamente atividade econômica.

C De acordo com a CF, não se pode vincular a receita de

impostos estaduais a despesas com manutenção e

desenvolvimento do ensino e ações e serviços públicos de

saúde.

D Os municípios, os estados e o DF poderão instituir imposto

para custeio do serviço de iluminação pública, desde que o

façam com observância ao princípio da legalidade, da

anterioridade e da irretroatividade.

E Viola disposição da CF o convênio firmado entre estado e

município com o objetivo de realizar transferência voluntária

de recursos financeiros para pagamento de despesas com

professores integrantes da rede pública de ensino.
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QUESTÃO 40

A respeito do controle de constitucionalidade, assinale a opção

correta.

A Em decisão de órgão fracionário de tribunal de justiça na qual,

embora não se declare expressamente a inconstitucionalidade

de lei estadual questionada perante a constituição estadual, seja

afastada sua incidência no caso concreto, prescinde-se da

cláusula da reserva de plenário.

B A inconstitucionalidade formal de uma lei somente pode ser

aferida de acordo com as regras constitucionais vigentes no

momento de sua elaboração, e não em razão da mudança

posterior do parâmetro constitucional.

C Assim como ocorre na ação declaratória de constitucionalidade

e na ação direta de inconstitucionalidade, as leis pré-

constitucionais não podem ser objeto de arguição de

descumprimento de preceito fundamental.

D A sanção presidencial tem o condão de sanar vício de

inconstitucionalidade formal relativo à competência para

iniciar o processo legislativo. 

E Em se tratando de ajuizamento de ação direta de

inconstitucionalidade, aplica-se o princípio da congruência ou

da adstrição ao pedido, não se admitindo a declaração de

inconstitucionalidade de uma norma que não tenha sido objeto

do pedido.

QUESTÃO 41

Acerca dos Poderes Legislativo e Executivo, assinale a opção

correta.

A É constitucional a criação de hipótese de extinção de

punibilidade por meio de medida provisória editada por

governador.

B Ao tribunal de contas estadual, órgão auxiliar integrante do

Poder Legislativo estadual, compete julgar as contas prestadas

anualmente pelo governador e pelos prefeitos, sendo vedada a

criação de tribunais de contas municipais. 

C Não se admite a apresentação de emendas parlamentares

durante o processo legislativo referente a projeto de lei que, em

tramitação na Assembleia Legislativa, disponha sobre a

organização dos serviços administrativos do MPE, dado o

caráter reservado de sua iniciativa.

D De acordo com o STF, são inaplicáveis aos governadores o

instituto da imunidade formal relativa à prisão do presidente da

República e a cláusula de responsabilidade relativa, mesmo

que haja previsão a tal respeito nas constituições estaduais.

E Dada a cláusula de reserva jurisdicional, é vedada à comissão

parlamentar de inquérito criada no âmbito de assembleia

legislativa a determinação de quebra de sigilo bancário. 

QUESTÃO 42

Com relação ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, membro do MPE poderá compor o

tribunal regional eleitoral, desde que nomeado pelo presidente

da República, devendo atuar pelo prazo mínimo de dois anos

e nunca por mais de dois biênios consecutivos.

B Desde que haja previsão na constituição estadual, é possível a

criação da justiça militar estadual, constituída, em primeiro

grau, pelos juízes auditores e, em segundo grau, pelas

auditorias militares.

C Em casos de crimes dolosos contra a vida, o julgamento de

prefeito, de competência da justiça comum estadual, será

realizado perante o tribunal de justiça respectivo, dada a

previsão constitucional específica, que prevalece sobre a

competência geral do tribunal do júri.

D As decisões administrativas dos tribunais de justiça em matéria

disciplinar devem ser motivadas e podem ser realizadas em

sessão secreta por decisão da maioria absoluta de seus

membros.

E Constituição estadual pode prever representação de

inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais em

face de seu texto, desde que estabeleça a legitimidade

exclusiva para o seu oferecimento ao procurador-geral de

justiça.

QUESTÃO 43

No que tange à organização político-administrativa brasileira,

assinale a opção correta.

A Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios legislar

concorrentemente sobre educação, saúde, trânsito e transporte,

cabendo a cada ente federativo adotar a sua legislação de

acordo com as peculiaridades nacional, regional e local.

B A aplicação anual de 25% da receita resultante de impostos

estaduais na manutenção e desenvolvimento do ensino e a

prestação de contas da administração pública são consideradas

princípios constitucionais sensíveis, cujo descumprimento

autoriza a intervenção federal nos estados.

C Perderá o mandato o prefeito que assumir o cargo de secretário

estadual de educação, exceto nos casos em que houver

autorização da câmara municipal.

D Segundo o STF, a previsão do instituto da reclamação nas

constituições estaduais viola disposição da CF, pois configura

invasão da competência privativa da União para legislar sobre

direito processual.

E O princípio geral que norteia a repartição de competência entre

os entes federativos é o da predominância do interesse, em

decorrência do qual seria inconstitucional delegação legislativa

que autorizasse os estados a legislar sobre questões específicas

das matérias de competência privativa da União.
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QUESTÃO 44

De acordo com as normas constitucionais e o entendimento
doutrinário e jurisprudencial referentes ao MP, assinale a opção
correta.

A Compete ao Conselho Nacional do MP o controle da atuação
administrativa, financeira e da independência funcional dos
membros do MP, competindo-lhe, entre outras atribuições, a
revisão, de ofício ou mediante provocação, de processos
disciplinares de membros do MPE julgados há menos de um
ano.

B Cabe ao STF dirimir conflito negativo de atribuições entre o
MPF e o MPE, quando não configurado virtual conflito de
jurisdição que, por força da CF, seja da competência do STJ.

C Desde que previsto em lei estadual, o membro do MPE pode
atuar como procurador do MP junto ao tribunal de contas
estadual.

D Em decorrência do princípio da simetria, é obrigatória a
aprovação, pela assembleia legislativa, de indicado pelo
governador, em lista tríplice, ao cargo de procurador-geral de
justiça.

E Por caber privativamente ao procurador-geral da República o
exercício das funções do MP junto ao STF, os membros do
MPE não podem propor, de forma autônoma, reclamação
perante a suprema corte.

QUESTÃO 45

Acerca das garantias processuais previstas no art. 5.º da CF,
assinale a opção correta.

A De acordo com o entendimento do STF, é possível a quebra do
sigilo das comunicações telefônicas no âmbito de processos
administrativos disciplinares, em especial quando a conduta
investigada causar dano ao erário.

B A CF admite em situações específicas, como as que envolvam
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem
constitucional e o Estado democrático, que alguém possa ser
julgado por órgão judicial constituído ex post facto.

C Em se tratando de crimes de ação pública, o oferecimento da
ação penal é de competência privativa do MP, não se
admitindo a ação privada, ainda que aquela não seja proposta
no prazo legal.

D Consoante o STF, configura expressão do direito de defesa o
acesso de advogado, no interesse do representado, aos
elementos de prova produzidos por órgão com competência de
polícia judiciária, desde que já estejam documentados em
procedimento investigativo.

E Embora não exista norma expressa acerca da matéria, o sigilo
fiscal e bancário, segundo o STF, é protegido
constitucionalmente no âmbito do direito à intimidade,
portanto o acesso a dados bancários e fiscais somente pode ser
feito por determinação judicial, do MP, de comissão
parlamentar de inquérito ou de autoridade policial.

QUESTÃO 46

Acerca dos direitos individuais, assinale a opção correta.

A A condenação, em âmbito civil, de cidadão italiano residente

no Brasil por período superior a quinze anos ininterruptos

impede a aquisição da nacionalidade brasileira.

B Constitui violação do direito à intimidade e à proibição

constitucional de obtenção de provas por meio ilícito a

gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o

conhecimento do outro, ainda que a gravação seja feita para

fins de legítima defesa no caso de prática de crime.

C Segundo atual jurisprudência do STF, os tratados

internacionais de direitos humanos possuem status

constitucional, sendo possível, portanto, o controle judicial de

constitucionalidade a partir de norma parâmetro prevista na

Convenção Americana de Direitos Humanos, tratado ratificado

pelo Brasil.

D A norma constitucional segundo a qual a prática de tortura é

considerada crime inafiançável e insuscetível de graça ou

anistia é de eficácia limitada, sendo necessária a atuação

legislativa dos estados da Federação para que produza efeitos. 

E Autoridade detentora de foro por prerrogativa de função

estabelecido exclusivamente na constituição estadual que

praticar crime doloso contra vida deverá ser julgada pelo

tribunal do júri.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta acerca dos princípios constitucionais

relativos aos direitos políticos.

A O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os

analfabetos, os maiores de sessenta e cinco anos e os maiores

de dezesseis e menores de dezoito anos de idade.

B O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os

estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes no Brasil

por período superior a quinze anos ininterruptos e sem

condenação penal.

C O pleno exercício dos direitos políticos e o domicílio eleitoral

na circunscrição pelo prazo mínimo de um ano antes do

registro da candidatura são condições de elegibilidade.

D O militar alistável é elegível e, contando menos de dez anos de

serviço, deve ser agregado pela autoridade superior; se eleito,

passará, automaticamente, no ato da diplomação, para a

inatividade.

E A soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo

voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos

da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular.
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QUESTÃO 48

Assinale a opção correta com base no que dispõe a legislação

eleitoral acerca das condutas dos agentes públicos durante a

campanha.

A É permitido o uso, pelo candidato a reeleição de prefeito da

residência oficial para a realização de contatos, encontros e

reuniões pertinentes à própria campanha, desde que tenham

caráter de ato público.

B É proibido ceder ou usar, em benefício de candidato, partido

político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à

administração direta ou indireta da União, dos estados, do DF

e dos municípios para a realização de convenção partidária.

C É proibida a cessão de servidor público licenciado da

administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal

do Poder Executivo a comitês de campanha eleitoral de

candidato, partido político ou coligação.

D São permitidas, até três meses antes do pleito, a nomeação ou

exoneração de cargos em comissão, a nomeação para cargos do

Poder Judiciário, do MP e dos órgãos da Presidência da

República e a nomeação dos aprovados em concursos públicos

homologados.

E É proibido fazer pronunciamento em cadeia de rádio e

televisão, fora do horário eleitoral gratuito, nos três meses

antes do pleito, salvo quando, a critério da Presidência da

República, tratar-se de matéria urgente, relevante e

característica das funções de governo.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta com relação aos partidos políticos.

A A responsabilidade, inclusive civil e trabalhista, cabe

solidariamente ao órgão partidário municipal, estadual ou

nacional que tiver dado causa a descumprimento da obrigação,

a violação de direito, a dano a outrem ou a qualquer ato ilícito.

B A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do fundo

partidário, por desaprovação total da prestação de contas de

partido, não pode ser aplicada por meio de desconto, do valor

a ser repassado, da importância apontada como irregular.

C É assegurada aos partidos políticos autonomia para adotar os

critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais,

sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em

âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

D Os órgãos de direção nacional, estadual e municipal do partido

político podem receber doações de pessoas físicas e jurídicas,

inclusive entidades de classe ou sindicais, para constituição de

seus fundos.

E A personalidade jurídica é adquirida, nos termos da lei civil,

após o registro do estatuto do partido político no TSE.

QUESTÃO 50

Considere que, no exercício do mandato de senador, Ivo seja
escolhido pela coligação integrada por seu partido para disputar o
cargo de prefeito no ano de 2016. Em face dessa situação, assinale
a opção correta à luz das disposições constitucionais e da legislação
eleitoral hoje em vigor.

A Se o pedido de registro da candidatura for indeferido e o
partido renunciar ao direito de preferência, Ivo poderá ser
substituído por filiado a qualquer partido integrante da
coligação em até dez dias contados da notificação da decisão
judicial.

B O pedido de registro da candidatura de Ivo deve ser
apresentado pela coligação ao juiz eleitoral até às 18 horas do
nonagésimo dia anterior à data marcada para a eleição.

C Na hipótese de o partido ou coligação não requerer o registro
de Ivo, ele mesmo pode fazê-lo perante o TRE, observado o
prazo máximo de 48 horas seguintes à publicação da lista dos
candidatos pela justiça eleitoral.

D A impugnação ao pedido de registro de candidatura de Ivo
pode ser feita por candidato, partido político, coligação, MP,
ou qualquer eleitor, em petição fundamentada.

E Se o pedido de registro da candidatura for indeferido, Ivo
poderá efetuar atos relativos à campanha eleitoral, e seu nome
poderá ser mantido na urna eletrônica, ficando a validade dos
votos a ele atribuídos condicionada a registro válido de
substituto.

QUESTÃO 51

Diva, prefeita candidata à reeleição, foi denunciada por ter
difamado e injuriado Helen, candidata opositora, durante a
propaganda eleitoral gratuita veiculada na mídia, tendo-lhe
imputado fato ofensivo à sua reputação de servidora pública.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz das
disposições constitucionais e da legislação eleitoral.

A O juiz pode deixar de aplicar pena caso Helen, de forma
reprovável, tenha provocado diretamente os crimes, assim
como no caso de retorção imediata que consista em outros
crimes da mesma espécie.

B Se o promotor de justiça eleitoral promover o arquivamento, o
juiz poderá encaminhar os autos ao procurador regional
eleitoral, que deverá designar outro promotor para oferecer a
denúncia.

C Se a denúncia for recebida por juiz eleitoral, Diva poderá
invocar, em seu favor, como matéria de defesa, a
incompetência do juízo, tese que tem sido acolhida pela justiça
eleitoral, ao fundamento de que crime cometido por prefeito
deve ser julgado pelo tribunal de justiça.

D A exceção da verdade é admitida para ambos os fatos, na
medida em que Helen é servidora pública e a ofensa foi
relativa ao exercício das funções de agente público.

E Verificadas as infrações penais, o MP tem prazo de dez dias
para oferecer denúncia, independentemente de representação,
uma vez que os crimes eleitorais são de ação pública.
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QUESTÃO 52

Com relação aos princípios que regem a administração pública,
assinale a opção correta.

A Constatadas a concessão e a incorporação indevidas de
determinada gratificação especial aos proventos de servidor
aposentado, deve a administração suprimi-la em respeito ao
princípio da autotutela, sendo desnecessária a prévia
instauração de procedimento administrativo.

B Segundo o entendimento do STF, para que não ocorra violação
do princípio da proporcionalidade, devem ser observados três
subprincípios: adequação, finalidade e razoabilidade stricto
sensu.

C O princípio da razoabilidade apresenta-se como meio de
controle da discricionariedade administrativa, e justifica a
possibilidade de correção judicial.

D O princípio da segurança jurídica apresenta-se como espécie de
limitação ao princípio da legalidade, prescrevendo o
ordenamento jurídico o prazo decadencial de cinco anos para
a administração anular atos administrativos que favoreçam o
administrado, mesmo quando eivado de vício de legalidade e
comprovada a má-fé.

E Ferem os princípios da isonomia e da irredutibilidade dos
vencimentos as alterações na composição dos vencimentos dos
servidores públicos, mediante a retirada ou modificação da
fórmula de cálculo de vantagens, gratificações e adicionais,
ainda que não haja redução do valor total da remuneração.

QUESTÃO 53

Em relação às entidades que compõem a administração indireta,
assinale a opção correta.

A O consórcio público, criado por dois ou mais entes federativos
para a gestão associada de serviços públicos, com
personalidade jurídica de direito público é denominado
associação pública com natureza jurídica de fundação de
direito privado.

B Segundo o TCU, os integrantes dos chamados serviços sociais
autônomos, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado
e não pertençam ao Estado, são regidos pelos princípios da
administração pública.

C Por terem personalidade jurídica de direito privado, as
sociedades de economia mista submetem-se ao regime de
recuperação judicial e de falência previsto para as sociedades
empresárias.

D Para a criação de autarquias, basta a edição de lei autorizativa
específica, não estando sua existência condicionada à
necessidade de posterior registro de seus atos constitutivos.

E Por serem pessoas jurídicas, todas essas entidades devem
registrar no cartório competente os atos que as constituam.

QUESTÃO 54

A respeito do processo administrativo e dos institutos da delegação
e avocação de competência administrativa, assinale a opção correta.

A Não se exige que o ato de delegação, que deve especificar as
matérias e poderes transferidos, bem como sua revogação
sejam publicados no meio oficial.

B Nos processos administrativos, devem-se observar, entre
outros, os critérios de atendimento a fins de interesse geral,
permitida a renúncia parcial de competências,
independentemente de autorização em lei.

C A delegação e a avocação de competência são atos ligados ao
poder de polícia administrativo.

D A delegação de competência administrativa pode ser realizada
ainda que não haja subordinação hierárquica.

E Inexistindo competência legal específica, o processo
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de
maior grau hierárquico de decisão.

QUESTÃO 55

O prefeito de determinado município realizou a

desapropriação de um imóvel para fins de implantação de um

parque ecológico, tendo a prefeitura instalado posteriormente, na

área expropriada, um conjunto habitacional popular.

Nesse caso hipotético,

A como a área expropriada não foi utilizada para a implantação

do parque ecológico, cabe indenização dos expropriados por

perdas e danos sofridos, desde que devidamente comprovados. 

B não houve desvio de finalidade, dado o atendimento do

interesse público, estando configurada a tredestinação lícita.

C embora tenha ocorrido desvio de finalidade, o bem

expropriado foi incorporado ao patrimônio público, o que

torna inviável a retrocessão, cabendo, entretanto, indenização

por perdas e danos.

D houve desvio de finalidade, dado o descumprimento dos

objetivos que justificaram a desapropriação, cabendo a

retrocessão.

E houve desvio de finalidade, devendo ser decretada a nulidade

do ato expropriatório com a reintegração dos expropriados na

posse do imóvel e indenização em lucros cessantes.

QUESTÃO 56

No que concerne à licitação e aos contratos administrativos,

assinale a opção correta.

A A penalidade de suspensão e a de declaração de inidoneidade,

em caso de irregularidades na execução do contrato

administrativo, aplicadas pela União não produzem efeitos

perante estado da Federação.

B Para fim de habilitação nas licitações, a administração pública

não deve exigir dos licitantes a apresentação de certidão de

quitação de obrigações fiscais, mas a mera prova de sua

regularidade.

C No que se refere à documentação relativa à qualificação

econômico-financeira para compras para entrega futura e

execução de obras e serviços, a administração não pode exigir

das licitantes capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo

ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser

celebrado.

D Segundo entendimento do STJ, deve-se reconhecer a nulidade,

em processo licitatório, do julgamento de recurso

administrativo por autoridade incompetente, ainda que tenha

havido posterior homologação do certame pela autoridade

competente.

E A CF autoriza a gestão associada de serviços públicos por

meio de convênios, mas não a transferência total ou parcial de

serviços, de pessoal e de bens essenciais à continuidade dos

serviços transferidos.
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QUESTÃO 57

Com relação ao controle da administração pública, assinale a opção

correta.

A Conforme entendimento do STF, a Controladoria-Geral da

União, órgão que realiza controle interno, pode fiscalizar a

aplicação de verbas federais onde quer que elas estejam sendo

aplicadas, mesmo que em outro ente federado às quais tenham

sido destinadas.

B Caso uma decisão do tribunal de contas estadual impute multa

à autoridade municipal, é possível que o estado ao qual o

município esteja integrado promova execução judicial da

cobrança, já que a multa terá eficácia de título executivo.

C Em processos perante o TCU, serão assegurados o

contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder

resultar anulação ou revogação de ato administrativo que

beneficie o interessado, ainda que se trate de apreciação da

legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria.

D São funções obrigatórias e exclusivas do MP, em sede de ação

popular, promover e executar a sentença condenatória quando

o autor não o fizer, e dar continuidade ao processo em caso de

desistência da ação pelo autor. 

E Segundo entendimento do STJ, quando o MP pedir o

arquivamento do procedimento investigativo relacionado aos

crimes de ação pública incondicionada, é incabível recurso ou

mandado de segurança contra a decisão do juiz que defira o

pedido de arquivamento, ainda que a decisão seja

manifestamente ilegal.

QUESTÃO 58

A respeito dos agentes públicos e da improbidade administrativa,

assinale a opção correta.

A A regra da aposentadoria compulsória por idade aplica-se ao

servidor público que ocupe exclusivamente cargo em

comissão.

B Segundo entendimento do STJ, não configura ato de

improbidade administrativa a conduta de professor da rede

pública de ensino que, aproveitando-se dessa condição, assedie

sexualmente seus alunos.

C Os candidatos com a deficiência denominada pé torto

congênito bilateral não têm direito a concorrer às vagas em

concurso público reservadas às pessoas com deficiência, pois,

segundo o STJ, tal anomalia constitui mero problema estético,

que não produz dificuldade para o desempenho de funções.

D Caso se determine, no edital de concurso, que as comunicações

com os candidatos devam ocorrer unicamente por meio da

imprensa oficial, é possível exigir que o candidato acompanhe

diariamente, no diário oficial, qualquer referência ao seu nome

durante a vigência do concurso.

E Ao servidor público é garantido o direito ao recebimento de

auxílio-alimentação no período de férias.

QUESTÃO 59

Acerca do entendimento do STJ sobre o processo administrativo

disciplinar, assinale a opção correta.

A Não é obrigatória a intimação do interessado para apresentar

alegações finais após o relatório final de processo

administrativo disciplinar.

B Não é possível a utilização, em processo administrativo

disciplinar, de prova emprestada produzida validamente em

processo criminal, enquanto não houver o trânsito em julgado

da sentença penal condenatória.

C No processo administrativo disciplinar, quando o relatório da

comissão processante for contrário às provas dos autos, não se

admite que a autoridade julgadora decida em sentido diverso

do indicado nas conclusões da referida comissão, mesmo que

o faça motivadamente.

D Considere que se constate que servidor não ocupante de cargo

efetivo tenha-se valido do cargo comissionado para indicar o

irmão para contratação por empresa recebedora de verbas

públicas. Nessa situação, a penalidade de destituição do

servidor do cargo em comissão só será cabível caso se

comprove dano ao erário ou proveito pecuniário.

E Caso seja ajuizada ação penal destinada a apurar

criminalmente os mesmos fatos investigados

administrativamente, deve haver a imediata paralisação do

curso do processo administrativo disciplinar.

QUESTÃO 60

No que se refere aos bens públicos, assinale a opção correta.

A Nas hipóteses em que a alienação de bens públicos imóveis

depender da realização de procedimento licitatório, em regra,

a modalidade será o leilão.

B Admite-se a aquisição, por usucapião, de bem público imóvel

submetido a regime de aforamento, desde que a ação seja

ajuizada em face de pessoa jurídica de direito público e do

foreiro.

C A concessão de direito real de uso de bem público pode ser

outorgada por prazo indeterminado, não sendo transmissível

por ato inter vivos ou causa mortis.

D São bens públicos as florestas, naturais ou plantadas,

localizadas nos entes públicos e nas entidades da administração

indireta, excetuadas as que estejam sob o domínio das

sociedades de economia mista.

E Como forma de compatibilizar o direito de reunião, previsto na

CF, e o direito da coletividade de utilizar livremente dos bens

públicos de uso comum, a administração, previamente

comunicada a respeito do fato, pode negar autorização para a

utilização de determinado bem público de uso comum, ainda

que a finalidade da reunião seja pacífica, desde que o faça por

meio de decisão fundamentada e disponibilize aos interessados

outros locais públicos.
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QUESTÃO 61

Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A Para que se configure a responsabilidade civil objetiva do

Estado, o dano deve ser causado por agente público, não

abrangendo a regra a categoria dos agentes políticos.

B Embora seja cabível a responsabilidade do Estado por atos

praticados pelo Poder Judiciário, em relação a atos judiciais

que não impliquem exercício de função jurisdicional, não é

cabível responsabilização estatal.

C Segundo a CF, a responsabilidade civil do Estado abrange

prejuízos causados pelas pessoas jurídicas de direito público e

as de direito privado que integram a administração pública

indireta, não abarcando atos danosos praticados pelas

concessionárias de serviço público.

D Segundo entendimento do STJ, é imprescritível a pretensão de

recebimento de indenização por dano moral decorrente de atos

de tortura ocorridos durante o regime militar de exceção.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, é objetiva a

responsabilidade civil do Estado nas hipóteses de omissão,

devendo-se demonstrar a presença concomitante do dano e do

nexo de causalidade entre o evento danoso e o comportamento

ilícito do poder público.

QUESTÃO 62

Considerando a concessão, por lei, de parcelamento de débitos

tributários e a aplicação das regras da moratória à concessão do

parcelamento, assinale a opção correta.

A Caso o tributo devido seja o ICMS, o parcelamento deve ser

autorizado por convênio firmado entre os estados e o Distrito

Federal no âmbito do CONFAZ, antes da edição da lei de

concessão do parcelamento.

B Por estar previsto em lei complementar federal, o

parcelamento, causa de suspensão do crédito tributário, não

pode ser concedido em âmbito estadual.

C O parcelamento poderá ser concedido a contribuinte que tenha

praticado conduta fraudulenta contra o fisco, dada a aplicação

das regras da moratória.

D A moratória, por ser causa de extinção do crédito tributário,

não pode servir de base para a concessão do parcelamento.

E O parcelamento pode ser concedido por lei específica ordinária

estadual, ainda que se contrariem as regras previstas na lei

complementar federal, dada a competência tributária exclusiva

dos entes da Federação.

QUESTÃO 63

Depósito clandestino de bebidas encontrado pelo fisco com grande

quantidade de mercadorias e sem relação com qualquer outra

sociedade comercial, foi lacrado, tendo sido lavrado auto de

infração em nome de João, que, responsável pelo depósito e com

residência fixa em outro estado, aparecia no depósito uma vez por

semana. A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Por ser clandestino, o depósito não possui capacidade

tributária passiva, o que se estende a João.

B O princípio da autonomia do estabelecimento deve ser aplicado

quando há várias filiais de uma mesma empresa, o que ocorre,

via de regra, na cobrança de ICMS, cujos domicílios tributários

devem ser considerados individualmente, ou seja, cada

estabelecimento será considerado unidade autônoma para os

fins fiscais.

C A modalidade de lançamento realizada pelo fisco foi a de

lançamento por homologação, visto que se trata de ICMS.

D Do ponto de vista do direito tributário, João é considerado

responsável tributário, e não contribuinte.

E O domicílio tributário do sujeito passivo é o da residência fixa

de João, ou seja, fora do local da entidade tributante. 

QUESTÃO 64

Considere que um estado da Federação conceda remissão ao tributo

de ICMS de forma autônoma e contrária ao previsto na legislação

federal, tendo sido os atos de concessão firmados entre a fazenda

local e o contribuinte-empresário. Diante dessa situação hipotética,

assinale a opção correta.

A Por não ser norma de efeito concreto, a lei editada pelo

parlamento local não pode ser objeto de ação direta de

inconstitucionalidade.

B O ente da Federação detém capacidade tributária para conceder

o referido benefício, pois a remissão consiste em perdão de

punições.

C A remissão é um benefício fiscal e deve, no caso do ICMS, ser

autorizada pelo CONFAZ antes de sua concessão por lei

estadual, dado que o citado tributo submete-se a regramento

nacional.

D Para a concessão da remissão, a interpretação da legislação de

referência deve ser feita por método integrativo, visto que o

objetivo é beneficiar o contribuinte.

E Não é possível ao MP o ajuizamento de ACP contra os atos

contratuais firmados pelo poder público, pois se trata de

matéria vinculada à cobrança de tributos.
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QUESTÃO 65

Um empresário deixou de emitir nota fiscal ao consumidor

e de registrar nos livros fiscais obrigatórios, com o auxílio do

contador, que tinha consciência das condutas do contribuinte, as

informações referentes às vendas realizadas durante doze meses, o

que resultou na supressão do tributo de ICMS devido aos cofres

públicos.

Nessa situação hipotética,

A o empresário e o contador deverão ser considerados pelo fisco

responsáveis tributários, e não contribuintes.

B para a caracterização da conduta como crime contra a ordem

tributária, é necessária a inscrição do empresário em dívida

ativa.

C o contador não poderá ser responsabilizado na esfera penal,

pois não atuou diretamente na infração.

D o contador deverá ser considerado pelo fisco responsável

tributário pela infração fiscal praticada.

E o empresário e o contador praticaram crime contra a ordem

tributária.

QUESTÃO 66

Determinada faculdade particular deixou de recolher ISS

por mais de três anos. Notificada pelo fisco a apresentar prova de

que poderia não recolher o tributo, a referida entidade alegou que

estava amparada por dispositivo constitucional autoaplicável e não

apresentou qualquer outra prova.

Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a opção correta. 

A Lei ordinária estadual pode dispor sobre os requisitos gerais

exigidos na CF para o usufruto da imunidade alegada.

B Trata-se de isenção de ISS, prevista na CF, por isso exclui-se

a necessidade de apresentação de qualquer outra prova para o

exercício do direito à isenção.

C Trata-se de imunidade recíproca, uma vez que entidade privada

não pode ser cobrada por ente da Federação.

D Para usufruir da imunidade constitucional alegada, a faculdade

deve demonstrar ao fisco que atende a todos os requisitos

dispostos no CTN.

E Estando a imunidade prevista na CF, nenhuma outra norma

poderá dispor sobre seu usufruto.

QUESTÃO 67

No que concerne à legitimidade para a proposição de ACP, assinale
a opção correta de acordo com o entendimento do STJ.

A O MP é parte ilegítima para propor ACP com a finalidade de
compelir município a efetivar matrícula de criança em creche
municipal.

B O MP é parte ilegítima para propor ACP com o fim de
compelir plano de saúde a voltar a fornecer medicamento
específico a consumidor que sofra de esclerose múltipla.

C O MP é parte legítima para propor ACP com o fim de pleitear
a defesa de interesses individuais, difusos ou coletivos,
relativos à infância e à adolescência, apesar de não haver, a
esse respeito, previsão expressa no ECA.

D Associação civil de defesa do consumidor é parte legítima para
ajuizar ACP em defesa de interesses individuais homogêneos.

E O MP é parte ilegítima para propor ACP com o fim de obrigar
o Estado a fornecer alimento especial indispensável à saúde de
pessoa pobre, mormente quando sofra de doença grave que, em
razão do não fornecimento do aludido alimento, possa causar
prematuramente a sua morte.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta acerca do CDC e do que dispõe a lei que
trata da ACP e a Lei de Improbidade.

A O prazo para a aplicação das sanções previstas na Lei de
Improbidade prescreve em cinco anos, inclusive no que se
refere à reparação do dano ao erário.

B O CDC é aplicável às instituições financeiras, inclusive no que
se refere às relações jurídicas oriundas de contrato de
arrendamento mercantil.

C Segundo a lei que trata da ACP, é possível a condenação, em
honorários, de advogado da associação autora, ainda que não
tenha sido comprovada sua má-fe.

D Segundo a lei que dispõe sobre a ACP, deve haver
adiantamento de custas e honorários periciais.

E Prescrita a ação civil de improbidade administrativa no que diz
respeito à aplicação de penalidades, é vedado ao MP pleitear
o ressarcimento do dano ao erário.

QUESTÃO 69

Considerando as disposições do CDC, assinale a opção correta.

A Considera-se defeituoso o serviço pela adoção de novas
técnicas.

B Não há previsão de excludentes para a responsabilidade do
fornecedor de serviços.

C Segundo entendimento do STJ, a regra geral insculpida no
CDC é a da responsabilidade subjetiva dos fornecedores pelos
danos causados aos consumidores.

D O fornecedor de serviços deve responder, independentemente
da existência de culpa, pelas informações insuficientes ou
inadequadas sobre a fruição e os riscos da prestação do
serviço.

E É prevista a responsabilidade objetiva dos profissionais
liberais.
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QUESTÃO 70

No que se refere à Lei de Improbidade Administrativa, assinale a

opção correta.

A Para os efeitos dessa lei, aquele que exerce, ainda que

transitoriamente, desde que de forma remunerada, mandato,

cargo, emprego ou função na administração direta é

considerado agente público.

B De acordo com entendimento pacificado no STJ, os agentes

políticos submetem-se aos preceitos dessa lei.

C Consoante jurisprudência do STJ, é vedada a cumulação de

pedidos condenatório e ressarcitório em sede de ação por

improbidade administrativa.

D Para os efeitos dessa lei, não se reputa agente público aquele

que exerça, por contratação, emprego em entidade para cuja

criação o erário haja concorrido com mais de cinquenta por

cento do patrimônio ou da receita anual.

E Segundo entendimento do STJ, seria compatível com a CF

eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse

imunidade aos agentes políticos no que se refere à aplicação

dos preceitos da referida lei.

QUESTÃO 71

Acerca da política urbana brasileira, assinale a opção correta.

A No âmbito municipal, é facultado ao Poder Legislativo

promover a gestão orçamentária participativa, a exemplo da

realização de consultas públicas sobre propostas do plano

plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento

anual.

B Exige-se a elaboração de plano diretor para cidades com mais

de vinte e cinco mil habitantes, inseridas em regiões

metropolitanas, em áreas de especial interesse turístico e

localizadas em regiões suscetíveis a deslizamentos ou

terremotos.

C O plano diretor municipal constitui instrumento urbanístico que

deve ser aprovado por lei, com o fim de orientar o

desenvolvimento urbano e a expansão urbana, de forma a

orientar ações do poder público, sem interferência na

propriedade privada.

D Para a garantia da mobilidade urbana brasileira, todas as

cidades com mais de cem mil habitantes devem elaborar plano

de transporte integrado e compatível com o plano diretor

municipal.

E Na revisão do plano diretor municipal, realizada a cada dez

anos, os Poderes Legislativo e Executivo locais devem garantir

a promoção de audiências públicas, debates com a população

e com associações de diversos segmentos sociais, além de

promover a publicidade de documentos e informações a serem

acessados pelos interessados.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta em relação ao Código Florestal
(Lei n.º 12.651/2012) e a seus dispositivos.

A Permite-se o acesso de pessoas às áreas de preservação
permanente para a obtenção de água e para o exercício de
atividades de exploração agroflorestal sustentável de baixo ou
médio impacto ao meio ambiente.

B Na hipótese de posse do imóvel rural, a inscrição da reserva
legal deverá ser feita mediante inscrição no cadastro ambiental
rural do órgão ambiental competente apenas quando houver
delimitação por lei do perímetro da zona rural, facultando-se,
nos demais casos, a averbação gratuita da reserva legal no
cartório de registro de imóveis.

C Objetivando o desenvolvimento sustentável, o legislador fez
constar no Código Florestal o princípio da responsabilidade
comum da União, estados, DF e municípios, em colaboração
com a sociedade civil, na criação de políticas para a
preservação e a restauração da vegetação nativa e de suas
funções ecológicas e sociais, tanto em áreas urbanas quanto nas
rurais.

D Todos os reservatórios artificiais e as acumulações naturais ou
artificiais de água devem contar com áreas de entorno
consideradas de preservação permanente, salvo na hipótese de
dispensa expressa pelo órgão ambiental.

E Em se tratando de transmissão da propriedade rural ou urbana,
admite-se a delimitação de novas faixas de áreas de
preservação permanente junto ao órgão ambiental competente
para fins de regularização de exploração econômica mediante
manejo sustentável.

QUESTÃO 73

Considerando a divisão de competências ambientais, a Política
Nacional do Meio Ambiente e os instrumentos de proteção
ambiental, assinale a opção correta.

A Para o cumprimento dos objetivos da Política Nacional do
Meio Ambiente, o CONAMA deverá estabelecer normas,
critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção do
meio ambiente, considerando a capacidade de
autorregeneração dos corpos receptores e a necessidade do
estabelecimento de parâmetros genéricos mensuráveis.

B Em se tratando de empreendimentos potencialmente
causadores de poluição ambiental que já tenham sido
implantados irregularmente, dispensa-se o procedimento de
licenciamento ambiental normalmente exigido para o seu
funcionamento, exigindo-se em contrapartida indenização civil
ambiental pelos danos causados.

C A criação de espaços territoriais especialmente protegidos e a
servidão ambiental poderão ser instituídas de forma onerosa ou
gratuita, temporária ou perpétua, desde que mantido,
no mínimo, o mesmo regime da reserva legal.

D Para a aprovação de projetos habilitados a financiamento e
incentivo governamentais, é facultado ao poder público exigir
o licenciamento ambiental e o cumprimento das normas,
critérios e padrões ambientais determinados pelo CONAMA.

E No âmbito da cooperação entre os entes da Federação, o
exercício das competências ambientais legislativas e materiais
pelos estados, DF e municípios sujeita-se às normas gerais da
União e às determinações do órgão ambiental federal.
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QUESTÃO 74

Considerando o disposto na Lei n.º 11.284/2006 acerca da gestão
de florestas públicas para a produção sustentável, assinale a opção
correta.

A Desde que previamente à publicação da concessão florestal em
diário oficial, faculta-se a realização de audiência pública para
a elaboração dos termos do edital de licitação de cada lote a ser
concedido.

B A competência para legislar sobre gestão de florestas públicas
é privativa da União.

C Recursos florestais são definidos como elementos ou
características de uma floresta potencialmente ou efetivamente
geradores de produtos ou serviços florestais; serviços florestais
se definem como os serviços prestados através do
beneficiamento e comércio de produtos madeireiros e não
madeireiros gerados pelo manejo florestal sustentável.

D A gestão de florestas públicas para produção sustentável
compreende três modalidades: a concessão florestal, a
destinação de florestas públicas às comunidades locais e a
criação e gestão direta de florestas públicas nacionais,
estaduais e municipais definidas como unidades de
conservação da natureza.

E A concessão florestal, em regra, destinada a pessoas jurídicas
com fins econômicos, poderá ser formalizada de forma gratuita
aos posseiros de comunidades locais quando estiverem em
áreas já ocupadas e utilizadas no interior de reservas
extrativistas ou de projetos de assentamentos florestais.

QUESTÃO 75

Considere que a queda de um avião de empresa aérea nacional,
em via pública, cause a morte de centenas de pessoas, entre
passageiros da aeronave e moradores do local do acidente. Nessa
situação hipotética, de acordo com as normas do CDC e o
entendimento do STJ,

A o prazo prescricional a ser observado para o requerimento de
ressarcimento dos danos materiais e morais causados pela
queda do avião é o previsto no Código Civil de 1916, por ser
mais benéfico às vítimas.

B a responsabilidade civil da empresa aérea é subjetiva, ou seja,
a empresa somente responderá se houver a comprovação de
dolo ou culpa.

C a empresa aérea será compelida a indenizar as vítimas, ainda
que se prove que o acidente foi causado exclusivamente por
culpa de terceiro. 

D as vítimas moradoras das casas atingidas pela queda do
avião são consideradas consumidores por equiparação, ou
bystanders.

E prescreve em dois anos o prazo para requerimento de
ressarcimento dos danos materiais e morais causados pela
queda do avião, conforme previsto no Código Brasileiro de
Aeronáutica, em razão da especialidade da matéria.

QUESTÃO 76

A respeito da interpretação dada pelo STJ aos direitos básicos do
consumidor, às práticas abusivas e à cobrança de dívidas, assinale
a opção correta.

A É lícito à seguradora negar o pagamento da indenização
decorrente de furto simples de veículo automotor, caso o
contrato preveja limitação da indenização aos casos de furto
qualificado e roubo, ainda que o consumidor não tenha
conhecimento técnico-jurídico, haja vista que a ninguém é
permitido descumprir a lei sob a alegação de não a conhecer.

B O dever de o fornecedor informar, adequada e claramente, os
consumidores a respeito dos diferentes produtos e serviços,
com especificação correta de quantidade, características,
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como
dos riscos que apresentem, não incide nas fases pré e pós
contratuais.

C Responde por vício de quantidade o fornecedor que reduzir o
volume da mercadoria para quantidade diversa da que
habitualmente fornecia no mercado, quando não informar na
embalagem, de forma clara, precisa e ostensiva, a diminuição
do conteúdo, ainda que reduza o preço do produto.

D Caracteriza venda casada a contratação simultânea de
prestação de serviços de telefonia móvel e de comodato de
aparelho celulares, com cláusula de fidelização,
independentemente do prazo mínimo estipulado para tanto e de
eventuais benefícios concedidos ao consumidor.

E O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que tenha
pago em excesso, acrescido de correção monetária e juros
legais, desde que prove ação dolosa do fornecedor.

QUESTÃO 77

No que tange às normas de direito penal e de direito processual
penal previstas no CDC, assinale a opção correta.

A A conduta de o fornecedor deixar de entregar ao consumidor
o termo de garantia adequadamente preenchido e com
especificação clara de seu conteúdo acarreta, tão somente,
responsabilidade civil e administrativa, não havendo previsão
de sanção penal.

B Todos os delitos contra as relações de consumo estão
tipificados no CDC.

C No âmbito criminal, além das penas privativas de liberdade e
de multa, podem ser impostas, cumulativa ou alternadamente,
as penas de revogação de concessão ou permissão de uso e de
cassação de licença de estabelecimento ou de atividade.

D No processo penal atinente aos crimes e contravenções que
envolvam relações de consumo, admite-se a intervenção, como
assistente do MP, de associação legitimada para a defesa
coletiva de interesse dos consumidores.

E O CDC veda qualquer hipótese de legitimidade para a
propositura de ação penal subsidiária caso a denúncia não seja
oferecida pelo MP no prazo legal.
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QUESTÃO 78

De acordo com o disposto no CDC e com o entendimento do STJ,

constitui conduta abusiva contra o consumidor

A convenção que preveja, nos contratos de título de

capitalização, o prazo de carência de até vinte e quatro meses

para a devolução do montante da provisão matemática, para o

caso de resgate antecipado.

B cláusula contratual de seguro de saúde que estabeleça,

expressamente, limitação de determinado valor para o custeio

de despesas com tratamento clínico, cirúrgico e de internação

hospitalar abrangidas no contrato.

C cláusula limitativa de uso em contrato de locação de cofre de

banco, entendida como a que prevê os objetos que não podem

ser armazenados e sobre os quais não recaem a obrigação de

segurança e proteção.

D cobrança de tarifa de abertura de crédito e de tarifa de emissão

de carnê prevista em contratos celebrados até 30/4/2008.

E cobrança de juros compensatórios incidentes em período

anterior à entrega das chaves nos contratos de compromisso de

compra e venda de imóveis em construção sob o regime de

incorporação imobiliária.

QUESTÃO 79

No que tange aos direitos fundamentais das crianças e dos

adolescentes, conforme previsão do ECA e entendimento dos

tribunais superiores, assinale a opção correta.

A Embora o ECA garanta, de diversas formas, os direitos

fundamentais da criança e do adolescente mediante a proteção

da gestante, não há previsão de garantia do aleitamento

materno aos filhos de mães submetidas a penas privativas de

liberdade.

B Como forma de impedimento à adoção comercial de bebês, o

Estado é proibido de proporcionar assistência psicológica à

gestante ou à mãe que manifestarem desejo de entregar seus

filhos para adoção.

C Admite-se a veiculação de imagens com cenas de

espancamento e tortura praticados por adulto contra criança,

ainda que constrangedoras, em razão da prevalência do direito

à informação prestada pela impressa à sociedade.

D É obrigação do Estado criar e manter centros específicos para

adolescentes portadores de doença ou deficiência mental em

cumprimento de medida socioeducativa, não sendo suficientes

a existência de programa psiquiátrico terceirizado e a

utilização da rede pública para o atendimento de casos agudos.

E A CF e o ECA asseguram o ingresso e a permanência de

crianças com até seis anos de idade em creches e pré-escolas,

desde que comprovada a hipossuficiência dos pais.

QUESTÃO 80

A respeito da adoção, da guarda e da perda do poder familiar,

assinale a opção correta de acordo com o disposto no ECA e com

a jurisprudência do STJ.

A A observância do cadastro de adotantes, ou seja, a preferência

das pessoas cronologicamente cadastradas para adotar

determinada criança, deve ser absoluta.

B Para as adoções post mortem, exigem-se, como comprovação

da inequívoca vontade do de cujus em adotar, as mesmas

regras que comprovam a filiação socioafetiva, quais sejam, o

tratamento do menor como se filho fosse e o conhecimento

público dessa condição.

C Falta ao padrasto que pretenda adotar a criança com quem

conviva legitimidade ativa e interesse de agir para postular a

destituição do poder familiar do pai biológico.

D A guarda confere à criança ou ao adolescente a condição de

dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive

previdenciários, independentemente da previsão em sentido

contrário em norma previdenciária específica.

E É juridicamente impossível o pedido de adoção unilateral de

criança feito por companheira da mãe biológica do adotando

que seja fruto de planejamento de casal que vive em união

estável homoafetiva.

QUESTÃO 81

Em relação ao acolhimento institucional e familiar e à colocação de

criança ou adolescente em família substituta, assinale a opção

correta.

A Diferentemente do acolhimento familiar, que pode ter caráter

definitivo, quando instituído em favor de parentes da criança,

o acolhimento institucional é sempre provisório e excepcional.

B O prazo legal para que a criança e o adolescente possam

permanecer sob acolhimento institucional é de dois anos,

podendo, contudo, ser prorrogado, mediante decisão

fundamentada da autoridade judiciária, que deve demonstrar

que o excesso de prazo atende ao melhor interesse do infante.

C A colocação em família substituta estrangeira constitui medida

excepcional, somente admissível quando ausente alternativa

viável em território nacional, podendo ser concedida nas

modalidades de tutela e adoção.

D A colocação de criança ou adolescente em família substituta

pode ser aplicada como medida socioeducativa, no caso de

cometimento de ato infracional leve ou como medida de

proteção à criança e ao adolescente em situação de risco.

E O acolhimento familiar pode ser determinado pelo Conselho

Tutelar e pelo MP, ao passo que o acolhimento institucional é

da competência exclusiva da autoridade judiciária.
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QUESTÃO 82

No que se refere às medidas socioeducativas, à remissão e ao

procedimento para a apuração de ato infracional, assinale a opção

correta de acordo com o entendimento do STJ acerca do que dispõe

o CDC.

A É atípica a conduta infracional análoga ao crime de furto

simples de uma lâmpada, cujo valor é ínfimo, em razão do

princípio da insignificância, aplicável ainda que se trate de

adolescente contumaz na prática de atos infracionais contra o

patrimônio.

B É aplicável medida socioeducativa de internação no caso de

condenação de adolescente pela prática de ato infracional

análogo ao delito de tráfico de drogas, desde que o juiz

fundamente sua decisão na apreciação das condições

específicas do adolescente e das circunstâncias do fato.

C O assistente de acusação, em processo de apuração de ato

infracional, possui legitimidade para a interposição de

apelação, quando não interposta pelo MP.

D Configura constrangimento ilegal o ato do MP que conceda

remissão cumulada com medida socioeducativa de liberdade

assistida.

E Para aplicação da medida socioeducativa de internação com

fundamento na reiteração, exige-se a prática comprovada, com

trânsito em julgado, de, no mínimo, três outros atos

infracionais graves.

QUESTÃO 83

Assinale a opção correta no que concerne à evolução histórica da

sociologia do direito.

A A sociologia foi reconhecida como ciência em meados do

século XX, com a publicação de obras de pensadores norte-

americanos.

B Desde a Antiguidade, o estudo das transformações sociais e

jurídicas, objeto da sociologia do direito, é desenvolvido com

rigor científico.

C As drásticas mudanças nas relações sociais e jurídicas oriundas

da Revolução Industrial repercutiram nos fundamentos da

sociologia do direito.

D O problema da marginalidade sempre teve importância

secundária nas tematizações sociológicas.

E Para demarcar o campo temático da sociologia em face de

outras áreas do conhecimento, os sociólogos tiveram de definir

de modo estrito seu objeto de estudo; nas primeiras reflexões

sociológicas, por exemplo, evitava-se tratar do fenômeno da

pobreza, tema afeto à esfera das ciências econômicas. 

QUESTÃO 84

Em relação às possibilidades de controle social formal, informal a

alternativo, assinale a opção correta.

A O Estado laico limita a função de controle social informal dos

poderes religiosos.

B A educação representa forma de controle social informal.

C A ação das polícias que extrapola seu rol legal de competência

é exemplo de controle social alternativo.

D O poder público é o único titular do controle social no âmbito

do estado democrático de direito.

E A família exerce função de controle social idêntica ao controle

jurídico.

QUESTÃO 85

Considerando a relação entre direito, comunicação social e opinião

pública no contexto brasileiro atual, assinale a opção correta.

A A divulgação de notícias pela mídia evidencia o total respeito

dos meios de comunicação ao princípio da presunção de

inocência, mediante a preservação da imagem de pessoas

acusadas de crimes.

B Existe, na esfera federal, um sistema de controle externo da

mídia, cuja função é garantir a preservação dos princípios

jurídicos fundamentais na divulgação das notícias.

C O destaque conferido pelos meios de comunicação de massa a

notícias sobre atividades criminosas fomenta o sentimento de

insegurança da população, o que afeta a credibilidade do

sistema de justiça criminal do país.

D O conceito de opinião pública, entendido como a média das

opiniões privadas dos cidadãos, confunde-se com o de opinião

publicada.

E A construção da opinião pública dispensa processos de

comunicação horizontais, democráticos.

QUESTÃO 86

Considerando a importância das técnicas psicológicas de inquirição

de testemunhas para o bom desempenho das funções jurisdicionais,

assinale a opção correta.

A São dois os aspectos a serem considerados nos relatos

testemunhais: a percepção do acontecimento e a forma como

seu armazenamento ocorre na memória.

B Em condições de normalidade, a audição da testemunha tem

papel preponderante em relação à visão, no que se refere à

apreensão dos fatos presenciados.

C O estado emocional do observador e o tipo de acontecimento

pouco influenciam a qualidade de assimilação do fato ocorrido.

D A análise dos comportamentos não verbais não deve

influenciar a avaliação dos relatos testemunhais.

E Aspectos concernentes à individualidade e experiências

pessoais podem interferir no relato testemunhal do fato.
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QUESTÃO 87

Em relação ao assédio moral, fenômeno social caracterizado por

atos contra a dignidade humana, assinale a opção correta.

A Um único episódio caracterizado por humilhação pode

configurar assédio moral, desde que seus efeitos impliquem

modificações psíquicas e cerceamento da autonomia do

humilhado.

B O assédio moral no trabalho pode acarretar ao trabalhador,

além da queda do rendimento econômico, sintomas

psicossomáticos, como desvitalização, desenvolvimento de

traços paranoides e patologias delirantes.

C No que tange à hierarquia das relações de trabalho, o assédio

moral ocorre, com mais frequência, na vertente horizontal,

observando-se que o assediador, pessoa do mesmo nível

hierárquico do assediado, utiliza-se do isolamento, da

desacreditação e do assédio sexual para impedir qualquer

possibilidade de reação da vítima.

D Diferentemente do assédio moral, o assédio sexual acarreta

consequências penais, cíveis e trabalhistas, devendo a

reparação do dano causado abranger a gravidade do ato, as

alterações psicopatológicas causadas à vítima e as condições

que tenham culminado no ato.

E Para a caracterização do assédio moral, basta que sejam

comprovadas a intencionalidade e a direcionalidade na conduta

do agente assediador.

QUESTÃO 88

No que concerne à relação entre os tratados internacionais de

direitos humanos e o ordenamento jurídico brasileiro, assinale

opção correta.

A Os tratados internacionais de direitos humanos seguem a forma

ordinária de incorporação de atos internacionais, conforme o

modelo dualista adotado pela Constituição Federal. 

B Os tratados internacionais de direitos humanos podem ser

invocados, desde que tenham sido aprovados por decreto

legislativo do Senado Federal.

C A aplicação dos tratados internacionais de direitos humanos no

plano interno inicia-se a partir do ato de assinatura do Estado

brasileiro.

D Cabe ao Congresso Nacional ratificar os tratados internacionais

de direitos humanos, que passam, com a ratificação, a ser

exigíveis.

E Os tratados internacionais de direitos humanos possuem regime

especial de incorporação, nos termos da EC n.º 45/2004.

QUESTÃO 89

No que se refere ao sistema internacional de proteção dos direitos

humanos, assinale a opção correta.

A O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e

Políticos, adotados pela ONU, têm natureza jurídica de

tratados internacionais, assim incorporados pelo Brasil.

B A Corte Europeia de Direitos Humanos, que compõe o quadro

institucional da União Europeia, vincula apenas os países-

membros desta.

C O Brasil reconheceu a jurisdição da Corte Interamericana de

Direitos Humanos desde que ela foi instituída, tendo apoiado

os processos que deram origem ao sistema interamericano de

direitos humanos.

D A Declaração Universal dos Direitos Humanos tem estatuto de

tratado internacional e marca o início da chamada fase de

universalização dos direitos do homem.

E O Tribunal Penal Internacional, importante instrumento de

afirmação internacional dos direitos humanos, foi criado na

década de sessenta do século passado.

QUESTÃO 90

Com referência à Declaração Universal sobre os Direitos da

Criança de 1959 (DUDC), assinale a opção correta.

A Embora incorporada ao direito brasileiro à época de sua

elaboração, a DUDC foi parcialmente derrogada com o

advento do ECA.

B Eventuais emendas à DUDC promovidas em âmbito

internacional gerarão efeitos no direito interno brasileiro

somente após nova apreciação do Congresso Nacional.

C Dada sua natureza jurídica, a DUDC não teve de ser

incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro.

D A DUDC foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro

como tratado internacional de direitos humanos, tendo sido

aprovada nas duas casas do Congresso Nacional, em dois

turnos, por maioria dos votos dos respectivos membros. 

E A aplicação da DUDC, cujo caráter é de jus cogens, é

obrigatória, independentemente de retificação pelos Estados.
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QUESTÃO 91

Em relação à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência e a seu Protocolo Facultativo, que, assinados em Nova

Iorque, em 30/3/1987, são considerados um avanço quanto à

abrangência e à efetividade dos direitos humanos, assinale a opção

correta.

A A validade da referida convenção no ordenamento jurídico

brasileiro independe de procedimento formal de incorporação.

B Sendo a matéria da referida convenção prevista na CF, não é

necessário que tal convenção seja invocada na ordem interna.

C Os dispositivos da referida convenção são aplicados, no

ordenamento jurídico brasileiro, somente de modo analógico,

já que o documento não foi incorporado formalmente ao

ordenamento nacional.

D O Protocolo Facultativo da convenção trata da submissão dos

Estados signatários à jurisdição da Corte Interamericana de

Direitos Humanos.

E A referida convenção foi introduzida no ordenamento jurídico

brasileiro nos termos inovadores da EC n.º 45/2004.

QUESTÃO 92

Se um promotor de justiça do estado X instaurar inquérito civil e o

arquivar, o arquivamento poderá ser revisto, com base na Lei

Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/1993), pelo

A juízo da vara competente para o caso.

B vice-procurador-geral de justiça.

C Colégio de Procuradores de Justiça.

D Conselho Superior do Ministério Público.

E presidente do tribunal de justiça do referido estado.

QUESTÃO 93

Considere que um promotor de justiça de determinado estado da

Federação tenha requisitado a instauração de inquérito policial e

que, no curso da investigação, o delegado constate indício de que

membro do MPU tenha cometido infração penal. Nessa situação,

com base na Lei Complementar n.º 75/1993,

A os autos deverão ser remetidos ao procurador-geral da

República para as providências pertinentes.

B o membro do MPU deverá ser indiciado, e o delegado

continuará a investigação.

C o promotor de justiça deverá continuar a investigação.

D o procurador de justiça do estado deverá dar continuidade à

investigação.

E o procurador regional da República deverá dar continuidade à

investigação.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta com base no que dispõe a Lei
Complementar Estadual n.º 8/1983 sobre a Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado do Acre.

A O corregedor-geral é indicado pelo Conselho Superior do
Ministério Público, com designação obrigatória do procurador-
geral de justiça.

B O corregedor-geral designará, à sua livre escolha, dois
promotores de justiça para assessorá-lo.

C O corregedor-geral é designado pelo procurador-geral de
justiça.

D O corregedor-geral deve tomar posse no cargo perante o
governador do estado.

E É inelegível para as funções de corregedor-geral quem já tenha
exercido a função de procurador-geral, independentemente do
momento de ocupação do cargo.

QUESTÃO 95

Com base na Lei Complementar Estadual n.º 8/1983, um membro
do MP do estado do Acre só perderá seu cargo se condenado por
crime

A cometido com abuso de poder, à pena privativa de liberdade.
B contra honra, à detenção por mais de dois anos. 
C cometido com violação do dever inerente à função, à reclusão

por mais de quatro anos.
D contra o patrimônio, independentemente da pena prevista.
E contra a administração da justiça, independentemente da pena

prevista.

QUESTÃO 96

Considerando os aspectos filosóficos relacionados ao conceito de
justiça, assinale a opção correta.

A Um dos principais sofistas, Protágoras defendia que a assunção
do absolutismo da definição de justiça deveria ser
rigorosamente observada no plano da reflexão acerca do justo
e do injusto em face dos fatos e valores humanos.

B Segundo a teoria numérica pitagórica, a ideia de justiça se
expressa pela tríade ou pela tetraktys, correspondendo esta
última à representação da omónoia, isto é, à harmonia dos
contrários existentes entre os lados do quadrado.

C Consoante Aristóteles, a justiça distributiva, embora definida
como igualdade de natureza proporcional, não deve ser
construída a partir de um critério do tipo geométrico, a partir
de uma relação matemática, mas da observação da
proporcionalidade da participação de cada qual no critério
eleito pela constituição.

D Segundo Anaximandro, seguidor da escola jônica, autor do
primeiro fragmento filosófico acerca da diké, justiça é
sinônimo de equilíbrio pautado necessariamente na justiça
ponderada e métrica de cada situação, tomada isoladamente.

E Nos fragmentos éticos de Demócrito, seguidor da escola da
pluralidade, destaca-se o sentimento de justiça, que deve ser o
móvel da ação, não se concebendo que a injustiça, ainda que
cometida por erro ou por desvio de conduta, seja admitida
como algo comum, ao argumento de pertencer à própria
natureza humana.
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QUESTÃO 97

No que concerne à interpretação do direito e ao método de

interpretação pela lógica do razoável, assinale a opção correta.

A A aplicação do direito pressupõe a utilização do lógos do

razoável, uma vez que os procedimentos decisórios não

obedecem a qualquer tipo de predeterminação de seus

conteúdos.

B Ao considerarem regras e princípios, aspectos pessoais e

sociais, circunstâncias e finalidades, assim como ao analisarem

o direito a ser aplicado no caso concreto, os juízes exercem

atividade dedutiva.

C A segurança jurídica, objetivo superior da legislação, depende

mais do processo lógico de interpretação das normas jurídicas

que dos princípios extraídos das normas escritas,

considerando-se a roupagem mais ou menos apropriada como

eles se apresentam.

D No que diz respeito aos resultados, a interpretação

especificadora emana da própria lei ou ato normativo, surgindo

do próprio poder que interpreta seu ato normativo.

E A interpretação lógico-sistemática investiga a finalidade da

norma, aquilo que se busca servir ou tutelar, ou seja, consiste

na investigação do fim ou da razão de ser da lei.

QUESTÃO 98

No que se refere às vertentes teóricas acerca da natureza jurídica do

direito subjetivo, assinale a opção correta.

A Segundo a teoria da garantia, o direito subjetivo constitui

interesse tutelado pela ordem jurídica mediante o

reconhecimento da vontade individual, o que pressupõe um

direito subsistente na volição.

B A teoria lógico-formal, centrada em depurar do estudo do

direito quaisquer elementos metajurídicos, promove a redução

formalista do dever jurídico e, concomitantemente, do direito

subjetivo à norma jurídica.

C De acordo com a teoria da vontade-potência, da conjugação

dos elementos vontade e interesse, o direito subjetivo seria o

bem ou interesse protegido pelo reconhecimento do poder da

vontade humana, visto que é dirigido a um bem reconhecido

pela ordem jurídica.

D Segundo a teoria eclética, não há direito subjetivo: nem o

indivíduo nem a coletividade possuem direitos, uma vez que a

regra de direito cria um comportamento (positivo ou negativo),

configurando-se uma situação de caráter objetivo.

E A teoria egológica do direito confere novo tratamento à noção

de direito subjetivo, que, identificado com a liberdade humana,

expressa o movimento espontâneo da vida humana ―
liberdade fenomenizada ― no campo do não proibido.

QUESTÃO 99

Em relação à eficácia da lei no tempo, assinale a opção correta.

A Por meio da revogação, em sentido amplo, termo afeto ao

processo legislativo, a norma é extinta do sistema jurídico por

outro ato normativo da mesma espécie, o que não se aplica às

normas declaradas inconstitucionais.

B A irretroatividade é a regra geral em matéria de direito

intertemporal, não se admitindo, em hipótese alguma, a

retroatividade de atos normativos em observância à segurança

jurídica.

C A promulgação da lei a torna obrigatória para a coletividade.

D Pode ser promulgada nova lei sobre o mesmo assunto de norma

já promulgada, sem que se ab-rogue tacitamente a anterior. 

E A vigência da lei coincide necessariamente com a data de sua

publicação no Diário Oficial.

QUESTÃO 100

Considerando as relações entre política e direito bem como os

princípios gerais do direito, assinale a opção correta.

A O fenômeno da judicialização da política coincide com o

surgimento do controle de constitucionalidade no Brasil, ou

seja, com a promulgação da CF de 1891.

B A judicialização da política decorre da tensão entre o Poder

Legislativo e Poder Judiciário, restando ao Poder Executivo o

papel de mediador de tal conflito.

C Os princípios gerais do direito, considerados sucedâneos dos

princípios constitucionais fundamentais, podem, ainda, ser

considerados sinônimos destes, vistos que são entendidos como

permissivos para a livre criação jurisprudencial do direito.

D O direito tem relação tão estreita com o poder que seu estudo,

muitas vezes, reduz-se às relações de poder, o que acarreta

uma politização absoluta, autoritária e, em certos casos,

totalitária do direito, que passa à condição de uma espécie de

disfarce da política e mero instrumento do poder político. 

E Os princípios omnivalentes, tal como o princípio da

causalidade, essencial às ciências naturais, não se estendem a

todos os campos do conhecimento.
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